
Abaixo, • facsimil^ comprovante 

de envio de correspondência 
- via g^»v - «os candidatos 

SINDICATO 

ANDES 

NACIONAL 

Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior 

Educação, Ciência e Tecnologia 

na fala dos candidatos 

CTjj 

rTTirrr^Tw-^tt / < L 

*U La** 

I 

'n S5 

Páginas 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9,10,11, e 12 

Editorial 

Ensino Público e Gratuito: 
Direito de todos. Dever do Estado. 

Outubro/89 

TiSVSWi!!' «a 

iV"" 

t 

/( 
w 

tánCa  

Os 

docentes 

das IES e 

as eleições 

Dia 15 de novembro, quase três 
décadas após as últimas eleições 
presidenciais diretas, o povo brasi- 
leiro voltará às umas para escolher 
o principal dirigente da nação. 

Com toda probabilidade, dado o 
resultado das pesquisas de opinião 
até aqui divulgadas, um segundo 
turno de votação ocorrerá a seguir. 

O Movimento Docente somou 
suas forças às do conjun to da classe 
trabalhadora na luta para que este 
evento tão postergado ocorresse. Na 
resistência à ditadura, nos comitês 
pelas "Diretas-Jár, ao lado de enti- 
dades comoa O A B, A BI.CUT. CGT, 
na denúncia da farsa dos "colégios 
eleitorais" — enfim, na defesa dos 
mais caros anseios democráticos da 
população, os docen tes das IES, seu 
movimento, suas organizações, se 
fizeram presentes. 

O direito de voto será exercido 

num momento de agudização da cri- 
se econômica: índices de inflação 
nunca vistos, especulação desen- 
freada, concentração acelerada da 
renda nacional; sucateamento do 
serviço público. Sarney lega aofu tu - 
ro governo uma proposta orçamen- 
tária que, se aprovada no Congresso 
Nacional, destina 64,4% da arreca- 
dação federal ao pagamento das 
ilegítimas dívidas externa einterna 
[juros + amortizações); que, além 
disso, prevê nos itens de investimen- 
tos que as Forças Armadas recebe- 
rão o triplo do que se pretende desti- 
nar à Previdência, o triplo do que 
se destinaria à Educação, cinco ve- 
zes mais que para Ciência e Tecno- 
logia. 

Paraaclasse dominante, trata-se 
de buscar soluções neoliberais, pri- 
va tizan tes,chegar a novascapitula- 
çôes com a banca e os monopólios 
internacionais. Em outras econo- 
mias latino-americanas (México, 
Bolívia, Argentina*.) já se imple- 
menta uma condução, assim halisa- 
da, de política econômica e que ine- 
xoravelmente significa recessão, 
desnacionalização, desemprego, 
miséria. A proposta orçamentária 
que referimos espelha os desígnios 
anti-populares da equipe governa- 
mental e encontra acolhida ecumpli- 
cidade em vários dos "presidenciá- 
veis" e seus assessores econômicos. 

O XIX CONAD (Uberlândia) 
aprovou uma série de procedimentos 
que a ANDES-SN deveria assumir 
em relação ao processo elei tora! em 
curso. A principal deliberação foi a 
da edição de um número especial de 
nosso Boletim, destinado a proble- 
mática eleitoral, preocupado em 
con tribuir para a politização do de- 
bate sobre as questões cruciais da 

Educação, Ciência e Tecnologia. 
O exercício do voto, negado ao 

povo durante mais de um quarto de 
século, é instrumento decisivo para 
que vejamos concretizadas nossas 
aspirações de dignidade profissio- 
nal e de construção da Universidade 
pública, de qualidade, que defende- 
mos. 

As matérias que publicamos, 
orientadas pela autonomia que ca- 
racteriza nosso Sindicato Nacional 
face ao Estado, aos patrões e aos 
Partidos Políticos, pretendem favo- 
recer o debate nas IES e registram 
perfis e posicionamentos que mos- 
tram as divergências entre os can- 
didatos. 

Em 1960,15milhões de eleitores 
estavam habilitados a votar. Hoje 
são 82 milhões — um crescimento de 
525%, que nãoé apenas quanti tativo. 
Mudou, em qualidade, a sociedade 
que vai às urnas, m udou o seu perfil; 
potencializaram-se problemas es- 
truturais, outros e novos surgiram. 
Que o voto dos docentes das IES 
contribua para as mudanças que es- 
ta sociedade almeja, necessita —pa- 
ra isso,pretende contribuir este Bo- 
letim Especial. 

XXCONAD 

De 1 a 4 de novembro 
próximo será realizado o XX 
CONAD, no Campos da 
UFPA. "Conjtmtara Nacional 
c Movimento Docente"; 
"Política Educacional"; 
"Questões Setoriais e 
Organizativas fazem parte 
do tcmário a ser discutido. 

0 DIAP e o voto dos candidatos constituintes (Pâgs. 6/7) 
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Brasília, 
14 de setembro de 1989 

DO: Presidente da 
ANDES-SN 

AO: Exmo. Sr. 
Candidato à Presidência 
da República 

Excelentíssimo Sennhor. 

Fundada como Associação 
em 1981, a ANDES-SN é 
hoje o Sindicato Nacional dos 
Docentes das Instituições de 
Ensino Superior (IES), repre- 
sentando uma base de 
130.000 profissionais, dos 
quais cerca de 70.000 são 
sindicalizados. Nosso Sindi- 
cato está organizado do Acre 
à Paraíba, do Amazonas ao 
Rio Grande do SUL; reúne o 
magistério das IES públicas e 
privadas. 

O XIX CONAD - Conse- 
lho da ANDES — Sindicato 
Nacional - reunido em agosto 
p.p. em Uberlândia, deliberou 
por unanimidade uma série de 

procedimentos com vistas à 
participação do Sindicato no 
processo sucessório presiden- 
cial em curso. 

Interessa à nossa categoria 
conhecer dos candidatos ao 
pleito de novembro o posicio- 
namento a respeito das ques- 
tõs relativas à Educação, 
ciência e Tecnologia. 

Em anexo estamos reme- 
tendo um questionário com 09 
quesitos. Correspondência 
idêntica está sendo enviada 
aos nove outros candidatos 
que, até aqui (*) ocupam as 
10 primeiras posições nas 
pesquisas de opinião pública 
divulgada pela imprensa. 

Solicitamos, encarecida- 
mente, que V. Excia. se digne 
de devolver suas respostas até 
o próximo dia 04 de outubro, 
preferencialmente fazendo 
acompanhar seu texto de uma 
foto. 

Estaremos editando um 
número especial de nosso 

Boletim na 2- semana de ou- 
tubro, com as respostas que 
obtivermos. Esclarecemos que 
nosso informativo tem uma ti- 
ragem de 70.000 exemplares, 
sendo distribuído nas IES de 
todo o país. 

Com esta iniciativa, pen- 
samos contribuir para a politi- 
zação do debate fundamental 
a que se dedica a nação. Ofe- 
recemos a possibilidade de 
que as idéias de V. Excia. so- 
bre os temas referidos sejam 
conhecidas e divulgadas. 

Contamos com a colabora- 
ção de V. Excia.. 

Antecipadamente gratos, 
registramos nesta oportunida- 
de nossas 
SAUDAÇÕES SINDICAIS 

CARLOS EDUARDO 
BALDUÃO 

Presidente em exercício 
ANDES 

SINDICATO NACIONAL 

(*) Pesquisa Data-Folha, Folha de São 
Paulo, 08.09.1989. 

Questionário 

QUESTIONÁRIO 
APRESENTADO AOS 

CANDIDATOS Â PRESIDÊNCIA 
DA REPÚBLICA 

1. De que maneira o senhor conside- 
ra que seu projeto de política educa- 
cional, Científica e Tecnológica se 
insere em sua proposta global de go- 
verno? 
2. O número absoluto de analfabe- 
tos vem crescendo assustadoramente 
no país. Em 1985 a pesquisa nacio- 
nal por amostra de domicílio, do 
IBGE, estimou que cerca de 17 mi- 
lhões de indivíduos (20,69% da 
população maior de 15 anos) são 
analfabetos. 

Como o senhor pretende enfren- 
tar o problema, viabilizando a erra- 
dicação do analfabetismo no país? 
3. O MEC estimou em 1985 que no 
país é baixa a percentagem de pro- 
fessores de 19 e 2? graus que pos- 
suem curso superior. Os salários ofe- 
recidos são reconhecidamente avil- 
tantes em quase todo o território na- 
cional. Desqualificação (e falta de 
oportunidade de qualificação) e re- 
munerações miseráveis atingem a dig- 
nidade da profissão docente e têm 
conseqüências diretas sobre a qua- 
lidade da educação oferecida à po- 
pulação. 

Como o senhor pretende contri- 
buir em seu governo para a valoriza- 
ção e dignificação profissional dos 
docentes brasileiros? 
4. A política de privatização da edu- 
cação superior no Brasil, seguida pe- 
los governos pós-64, resultou em que 
apenas 41% das matrículas estudan- 
tis se fizeram em Universidades e 
estabelecimentos isolados de 39 grau 
públicos em 1985. As vagas ofereci- 
das pela rede privada alcançam ín- 
dice superior a 70% do universo dis- 
ponível. A expansão da rede privada 
se fez (e se faz) incentivada pela des- 
tinaçâo de recursos públicos de to- 
da ordem. 

Ressalvadas as escassas exce- 
ções de praxe, a escola superior pri- 
vada oferece a seus alunos educação 
de péssima qualidade, as universi- 
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dades privadas não cumprem o dis- 
positivo constitucional que indisso- 
ciabiliza ensino, pesquisa e extensão. 

Na Constituinte foi derrotada pro- 
posta que estabelecia a destinação 
exclusiva de verbas públicas para a 
escola pública. 

Ver contemplado tal procedimen- 
to é objetivo histórico do movimen- 
to docente (e estudantil) do país. 

Como o senhor se posicionaria 
face à proposta de emenda constitu- 
cional que atendesse a esta aspiração, 
resultando na destinação exclusiva de 
recursos públicos para a expansão, 
desenvolvimento, qualificação da re- 
de educacional pública? 
5. A Constituição Federal estabele- 
ceu, em seu artigo 207 a "autonomia 
didático-científica, administrativa e 
de gestão financeira e patrimonial" 
das universidades. 

A ANDES-SN entende que o con- 
ceito de autonomia implica em que 
a escolha de dirigentes universitários 
se esgote no interior das IES, não ca- 
bendo a norma, até aqui seguida, nas 
instituições Federais de Ensino Su- 
perior (IFES), de indicação dos Rei- 
tores pela Presidência da República 
com base em listas séxtuplas. 

Qual a sua compreensão a propó- 
sito da questão? 
6. Nas escolas de 19 e 29 graus pú- 
blicas (como as IES), a nomeação de 
dirigentes têm sido historicamente es- 
paço de exercício de práticas cliente- 
lísticas/eleitoreiras por parte dos 
executivos (Federal, Estadual, Muni- 
cipal). Em todo país docentes e co- 
munidade escolar em geral reivindi- 
cam que a designação de Diretores 
(como a de Reitores), para exercício 
de mandato definido no tempo, seja 
atribuição da comunidade escolar, 
nela se esgotando o processo. 

Como o senhor se posiciona face 
a esta reivindicação, crucial para a 
democratização da gestão educacio- 
nal e sua adequação aos interesses da 
população-alvo? 
7. Ano a ano as IFES têm recebido 
dotações orçamentárias cada vez mais 
limitadas para o atendimento de suas 
necessidades de manutenção e investi- 

mento. 
Conseqüência da atual política de 

verbas é o sucateamento de instala- 
ções, laboratórios, bibliotecas; o 
abandono da docência por parte de 
milhares de profissionais qualificados, 
desestimulados, além disso, pelo arro- 
cho salarial. 

A reivindicação histórica do Movi- 
mento Docente é de que 27,8% do 
orçamento das IFES seja destinado 
na rubrica de "Outros Custejos e Ca- 
pital", recuperando-se o índice histó- 
rico de 1973. Na Exposição de Mo- 
tivos mec/69/87 o Presidente José 
Sarney prometia que em 1988 seriam 
destinados 15% . 

Fez letra morta de seu texto, e 
chegamos à dramática situação atual, 
que motivou a greve nacional de do- 
centes, servidores e estudantes das 
ifes no 19 semestre do corrente ano. 

Gostaríamos de conhecer sua ava- 
liação do quadro suscintamente des- 
crito, e saber dos objetivos que pre- 
tende em relaão à problemática orça- 
mentária das IFES. 
8. É axiomática a afirmação de que 
o desenvolvimento científico tecnoló- 
gico de uma nação é condição para 
que seja real e não formal sua inde- 
pendência política e econômica. 

Que medidas concretas seu gover- 
no assumirá na direção de superar a 
dependência científica e tecnológica 
que vive a nação brasileira? 
9. O Brasil, malgrada toda limitação 
de recursos derivada das práticas de 
privatização concretizadas nos últi- 
mos governos, o locus principal da 
produção científica e tecnológica tem 
sido a Universidade pública. Esta si- 
tuação se vê ameaçada; cortes orça- 
mentários, sistemático atraso na libe- 
ração de recursos, baixos salários, au- 
toritarismo na gestão de óigãos su- 
pervisores, extinção do Ministério da 
Ciência e Tecnologia. 

Como pretende seu governo tratar 
a relação Ciência/Tecnologia - Uni- 
versidade pública? 

Obrigado! 
Sugestões adicionais serão bem-vin- 
das." 

Aos 

leitores 

Formalizamos a remessa de um Questionário aos can- 
didatos à Presidência, via ECT (SEDEX - ver Fac-Súni- 
le), dia 19 de setembro. Desde o dia 14 que contactos 
pessoais e telefônicos foram agilizados com os Comitês e 
as lideranças partidárias no Congresso Nacional. 

Por óbvias questões de espaço e relevância política, 
nos dirigimos apenas aos dez primeiros colocados nas 
pesquisas de opinião divulgadas pela DataFolha até 8 de 
setembro p.p. (até aqui, diga-se de passagem, o "plantei" 
não se alterou): Collor, Brizola, Lula, covas, Afíf, Ulys- 
ses, Maluf, Freire, Aureliano, Caiado. 

O prazo expressamente solicitado aos candidatos foi o 
de 4 de outubro. Tivemos de estendê-lo até o dia 20, face 
à demora no recebimento das respostas. Além desta data, 
a edição do Boletim perderia sentido. Recebemos res- 
postas dos candidatos Ronaldo Caiado, Mário covas, 
Fernando Collor, Luiz Inácio da Silva, Ulysses Guima- 
rães. 

Os candidatos Roberto Freire, Afif Domingos, Leonel 
Brizola, Aureliano Chaves e Paulo Maluf não responde- 
ram ao Questionário. A assessoria do candidato do PCB 
que afirma ter postado as respostas, não tinha cópia de- 
las, quando comunicada de que não as recebêramos. 

Incluímos neste Boletim um resumo das proopostas do 
candidato Afíf Domingos e de Roberto Freire. Buscamos 
a publicação de textos informativos, baseados naquilo 
que foi divulgado em suas Plataformas. 

Foi impossível obter documento semelhante dos outros 
candidatos. 

As respostas que recebemos foram transcritas literal- 
mente, corrigindo-se apenas eventuais equívocos gráfi- 
cos. Para evitarmos a repetição dos quesitos formulados, 
separamos as respostas com retângulos que mencionam o 
essencial da temática da pergunta que é respondida logo 
abaixo. 

Reproduzimos, a seguir, o texto da correspondência 
remetida e do Questionário distribuído aos candidatos: 

BOLETIM DA 

ANDES - SINDICATO NACIONAL 
EXPEDIENTE 

Órgão Oficial da ANDES —SindicatoNacional(SindicatoNacional 
dos Docentes das Instituições de Ensino Superior), findada em 1981. 
Distribuído gratuitamente. Tiragem: 60.000 exemplares. Número 42 — 
Ano VIII, outubro de 1989.Correspondéncia;CaixaPosfaI 15/2920, Brasí- 
lia, DF.CER 70.919 —Fone: (061) 274-3303-Telex: NDES 61-1977 

DIRETORIA DA 
ANDES - SINDICATO NACIONAL 

Sadi DaFRosso - Presidente; Carlos Eduardo M. Baldijão - 1.° Vice-Pre- 
sidente; M.* da Glória R. da Silva - 2.* Vice-Presidente: Sílvio Frank 
Alem - Secretário Geral: Vanderli Fava de Oliveira - líSecretário; 
Márcia Seroa da M. Brandão - Z-Secretário: Marco Antonio S. da 
Faria - 1.*Tesoureiro: Eliane Novato Silva- ZjTesoureiro.SUPLENTES: 
Tanira M. Piacentini - Presidência; Carlos Peraro Filho (falecido) - 
Secretária M.*Cloris M. Almeida - Tesouraria. 
VICE-PR ESI DENTES REGIONAIS; Mário Cardoso - Norte; Yacy Men- 
donça de Almeida - Nordeste I; Vera Lúcia R. Silva - Nordeste II; 
Dan Oliveira Santana - Nordeste IIl;NicanorPalharesSá-Centro-Oeste; 
Fábio Corrêa Dutra - Leste; Jorge Máximo de Souza - Rio de Janeiro; 
Edmundo Fernandes Dias - São Paulo; Marcus de Toledo Tito - Sul; 
Luís Paiva Carapeto - R.G. do Sul; SUPLENTES; Humsilka MJde Amorim 
- Norte; José N. de Oliveira - Nordeste 1; Gilsa Luiza da M. Gomes 
- Nordeste II;Sylvio Q.de Magalhães-Centro-Oeste; EdilamarRezende 
- Leste; Deise Mancebo - Rio de Janeiro; Luís Carlos P. M. Filho 
- Sul; Marino Ledur - R. G. do Sul 
EDITA DO SOB RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA GERAL 
Edição:Cristina Bravo —MTB 494 
Diagramação, Arte Final e Ilustração: 
Racsow Texto & Traço —(061) 226-4994 
Composição; Entrelinha Composição Ltda —(061) 225-9300 
Inpressão: Jornal de Brasília 
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As Universidades desempenham um papel centrai 
em C & T, à medida em que deverão se constituir 

em grandes centros de pesquisas 

Covas: descentralização 

das decisões 

OPresidenciável do PSDB 
não respondeu aos quesitos 
7 e 8 do nosso Questioná- 
rio. Promete que ao fim de 
seu governo C & T estarão 

recebendo 2% do PIB; vê nos municí- 
pios os "carros-chefes" do programa 
de combate ao analfabetismo; remete 
aos Estatutos das IES a questão da 
escolha de dirigentes, pensando que 
nas Escolas de I.0 e 2.° graus deve-se 
deixar às "instâncias estaduais,regio- 
nais ou municipais" a decisão sobre 
a forma de indicação de diretores. Os 
subsídios às "empresas educacionais" 
devem se limitar ao previsto na Cons- 
tituição atual. 

Educação, Ciência e Tecnologia 
no Projeto de Governo 

Na realidade, várias são as políti- 
cas fundamentais para o desenvolvi- 
mento que a social-democracia pro- 
põe e, portanto, estão inseridas na 
proposta global de governo. 

Para acabar com a miséria e dimi- 
nuir a desigualdade social e regional 
o Brasil precisa de políticas de desen- 
volvimento que enfatizem o aumento 
da produtividade da mão-de-obra. 
Esta ênfase não se restringe à indús- 
tria mas alcança o setor agrário e 
o setor de serviços. 

A revolução tecnológica em curso 
a nível mundial envolve tanto a intro- 
dução de novos produtos e processos 
produtivos nos setores da informática, 
microeletrônica, mecânica de precisão, 
química fina, engenharia genetica,no- 
vos materiais, bio-tecnologia, como 
inovações do trabalho dentro das em- 
presas e na integração entre empre- 
sas. Essas transformações permitem 
extraordinários ganhos de produtivi- 
dade. A linha da política tecnológica 
do PSDB é clara: fortes incentivos à 
capacitação tecnológica, somados à 
reativação de pesquisas para o desen- 
volvimento, permitindo o encadea- 
raento das inovações nos complexos 
industriais. Só assim, com a moderni- 
zação tecnológica e a capacitação da 
mão-de-obra, obter-se-á o essencial: 
elevação persistente dos salários 
reais. 

O principal agente do desenvolvi- 
mento científico e tecnológico é a pes- 
quisa. É ela que correlaciona forte- 
mente, nas sociedades modernas, o 
desenvolvimento da ciência, da tecno- 
logia e da indústria. 

O programa de ciência e tecnologia 
do PSDB visa a elevação gradativa 
da aplicação de recursos públicos e 
privados em ciência e tecnologia, até 
atingir, em cinco anos, o correspon- 
dente a 2% do PIB brasileiro. 

O aumento de gastos será canali- 
zado em duas direções; por um lado, 
fortalecendo as instituições de pes- 
quisa, e por outro, num forte estímulo 
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à qualificação da juventude para a 
atividade científica e reciclagem de 
especialistas. 

Quanto à educação de um modo 
geral, sabemos que a educação esco- 
lar em todos os níveis é instrumento 
fundamental de formação da cidada- 
nia. A condição para que o Brasil ve- 
nha a ser uma nação moderna e pro- 
gressista, com melhor distribuição de 
renda e maior capacitação tecnoló- 
gica, é que ocora uma verdadeira re- 
volução educacional. 

Será necessário uma vontade fér- 
rea da sociedade e do governo em 
gastar bem os recursos disponíveis, 
aumentá-los, acabar com a burocrati- 
zação e a ineficiência que caracte- 
rizam o sistema de ensino de um modo 
geral. 

O PSDB traçou as diretrizes para 
uma política educacional, levando em 
conta os preceitos constitucionais e a 
prioridade para a expansão do ensino 
fundamental e a erradicação do anal- 
fabetismo. Entretanto, tem muito cla- 
ro como deve ser a educação de jo- 
vens adultos trabalhadores e as polí- 
ticas específicas para os diferentes ní- 
veis de ensino, inclusive da importân- 
cia das Universidades, como grandes 
centros de pesquisa, sem o que não 
asseguraremos ao país o desenvolvi- 
mento científico e tecnológico e a for- 
mação de pesquisadores e pessoal al- 
tamente qualificado exigidos pela so- 
ciedade moderna. 

Erradicação do Analfabetismo 

Contamos com o respaldo do texto 
constitucional que no Artigo 60 das 
Disposições Transitórias assegura 
que 50% dos recursos destinados à 
educação a que se refere o Artigo 
212 da Constituição Brasileira serão 
utilizados na erradicação do analfa- 
betismo e universalização do ensino 
fundamental. 

Dos 20 milhões de analfabetos de 
15 anos ou mais, aproximadamente a 
metade vive na zona urbana. Esta si- 
tuação implica procedimentos dife- 
renciados; 

— na zona urbana, onde o contexto 
é mais moderno e contamos com a 
possibilidade da utilização dos equi- 
pamentos escolares já existentes, co- 
mo também dos meios de comunica- 
ção, transportes, organizações comu- 
nitárias, entre outros, será necessária 
uma adequação da escola às caracte- 
rísticas de vida e trabalho dessa po- 
pulação. Isso significará implantação 
de formas novas, flexíveis, de atendi- 
mento a esses alunos, com professo- 
res-monitores que lhes possibilitem 
atendimentos em horários adequados, 
bem como o uso de equipamentos e 
materiais mais modernos que garan- 
tam maior autonomia aos alunos tra- 
balhadores. Buscaremos também mo- 
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bilizar esquemas que ultrapassem o 
sistema regular de ensino. Compro- 
meter as empresas, as indústrias, as 
universidades, ou seja, todos os seto- 
res da sociedade para que coloquem 
recursos físicos e humanos na tarefa 
de erradicação do analfabetismo. 

Essa é uma tarefa para a qual bus- 
caremos comprometer toda a socieda- ■ 
de, conjuntamente com o governo fe- 
deral cujo papel principal é o de ge- 
renciar, liderar bem e criar incentivos 
e mecanismos de cobrança que permi- 
tam a realização do proposto. 

— Quanto à zona rural, teremos 
que contar com o apoio dos municípios 
que precisarão ter autonomia e con- 
fiança política no governo federal, do 
qual terão todo apoio. 

Os municípios de forma descentra- 
lizada serão os verdadeiros carros- 
chefes executivos do programa de 
combate ao analfabetismo. 

A dispersão e a falta de equipa- 
mentos físicos dificultam a execução 
desse trabalho. Portanto, contaremos 
com o apoio dos municípios na mobili- 
zação das cooperativas, sindicatos, 
associações e outros setores da região 
para levar adiante nossa proposta. 

Qualificação, Valorização 
e Dignifícação Profissional 

dos Docentes 

Tenho afirmado e reafirmo. Essa 
será a segunda prioridade do meu go- 
verno que vem atrelada à primeira 
que sera a universalização do primei- 
ro grau e o combate ao analfabetismo. 

A revalorização profissional e sa- 
larial do professor é urgente e sua 
participação nas decisões educacio- 
nais é indispensável. O salário do 
professor, corroído por uma desvalo- 
rização de décadas, coincidente com 
a expansão quantitativa do ensino, 
precisa ser progressivamente recom- 
posto no seu valor real. Aqui não 
existem fórmulas mágicas: é preciso 
rever prioridades para carrear o má- 
ximo possível de recursos para a edu- 
cação; racionalizar a aplicação de re- 
cursos, evitando duplicação, sobrepo- 
sição e desperdícios entre programas 
e esferas governamentais; acabar com 
o inchamento das máquinas públicas, 
resultado do clientelismo, pagando 
melhor o professor sim, mas com prio- 
ridade para a escola e a sala de aula. 

Cortar subsídios, moralizar o uso 
do dinheiro público, descentralizar 
decisões e recursos, privatizar setores 
onde a iniciativa privada pode se mais 
eficiente, serão formas de poupar es- 
ses recursos para aplicá-los em áreas, 
como a educação, onde cabe ao poder 
público uma presença e atuação efeti- 
vas, sobretudo a nível estadual e mu- 
nicipal. 

Diretrizes democraticamente dis- 
cutidas para planos de carreira e pisos 
salariais profissionais são necessários 
para integrar e coordenar a ação das 
esferas federal, estadual e municipal. 

O caminho não será fácil, nem ime- 
diato, mas 5 anos poderão dar resul- 
tados que farão diferença, avançando 
significativamente na recomposição 
salarial do magistério, sob liderança 
política do governo federal, mas sem- 
pre em colaboração com estados e 
municípios cujas competências e auto- 
nomias devem ser respeitadas. 

Emenda constitucional: verbas 
públicas para a escola pública 

A posição do PSDB, portanto, a 
minha, é favorável a que os recursos 
públicos sejam destinados à escolas 
públicas. 

O governo do PSDB orientar-se-á 
pelo princípio de que os recursos pú- 
blicos devem ser destinados para a 
expansão e melhoria qualitativa do 
ensino mantido e gerido pelo poder 
público federal, estadual e municipal. 

As entidades privadas de ensino 
devem ser livres, limitando-se o con- 
trole de seu funcionamento por parte 
do Estado através de uma legislação 
básica; todavia, tais entidades parti- 
culares devem ser mantidas com os 
recursos daqueles que se disponham 
a pagá-las, não devendo o princípio 
da liberdade de ensino servir como 
forma de legitimar o subsídio público 
às empresas educacionais particula- 
res, exceto nos casos definidos pela 
Constituição e a legislação comple- 
mentar (federal, estadual ou munici- 
pal). Neste último caso, o poder públi- 
co deverá exercer real controle e fis- 
calização da qualidade do ensino ofe- 
recido pelas entidades particulares. — 
Não permitiremos nenhum viés na in- 
terpretação do texto constitucional no 
que se refere o Artigo 213. 

Escolha de Dirigentes nas 
IES Públicas 

A decisão da eleição do Reitor está 
relacionada à autonomia universitá- 
ria, garantida no artigo 207 da Cons- 
tituição Federal às Universidades em 
geral. 

Os estatutos das Universidades de- 
verão estabelecer a forma de escolha 
de seus dirigentes. 

O PSDB como já tem afirmado, 
buscará dar conteúdo concreto à au- 
tonomia das universidades, estabele- 
cendo, com a participação de todos 
os setores interessados, as medidas 
administrativas e financeiras que ga- 
rantam o exercício efetivamente autô- 
nomo das funções universitárias, sem 
prescindir do controle e avaliação ex- 
ternas. 

Democratização da gestão das 
escolas de 1.° e 2.°Graus 

No caso de Reitores, acho que, para 
respeitar a autonomia das Universi- 
dades, garantida no texto constitu- 
cional, a escolha deve ser feita nos 
termos de seus próprios estatutos. 
Quanto à eleição dos Diretores de Es- 
cola acho que é uma forma possível 
de provimento desses cargos, mas que 
deve ser colocada na perspectiva mais 
ampla da gestão democrática do ensi- 
no público. Sua validade depende da 
possibilidade de realizar eleições sem 
influência do corporativismo e de, no 
contexto do sistema de ensino no qual 
as eleições seriam adotadas, elas re- 
presentarem efetivamente um avanço 
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para democratizar a escolha interna- 
mente e na sua relação com a comuni- 
dade. Em qualquer caso, contudo, es- 
tou convencido de que a gestão demo- 
crática do ensino não se esgota no 
processo de escolha de Diretores de 
Escola, mas deve incluir necessaria- 
mente, formas de participação, acesso 
à informação, controle e fiscalização 
por parte dos usuários do sistema de 
ensino, a nível da unidade escolar e 
em todas as instâncias da adminis- 
tração do sistema. 

Considerando a diversidade do 

país, não acho aconselhável instituir 
uma única forma de escolha dos dire- 
tores de escolas, mas sim deixar às 
instâncias estaduais, regionais ou mu- 
nicipais, autonomia para decidirem 
em cada caso qual a forma que permi- 
tirá maior avanço na democratização 
do ensino público. Há estados, por 
exemplo, nos quais há várias décadas 
se realizam concursos públicos de 
provas e títulos para provimento de 
todos os cargos da carreira do magis- 
tério, e tais concursos foram conquis- 
tas da luta dos professores contra o 

clientelismo político e pela adoção de 
processos impessoais — portanto,mais 
democráticos — para escolher os diri- 
gentes escolares. 

Universidade Pública e C & T 

A questão Ciência/Tecnologia - 
Universidade Pública, será tratada 
com a prioridade necessária ,já respon- 
dida em outras questões na qual este 
tema está colocado, no programa do 
PSDB, ou seja, Ciência e Tecnologia 

e Educação estão consideradas dentro 
das políticas fundamentais para o de- 
senvolvimento, entre outras. 

Nessa medida, as Universidades 
desempenham um papel central, à me- 
dida que deverão se constituir em 
grandes centros de pesquisas. 

Cabe ressaltar novamente que o 
PSDB prevê verba considerável desti- 
nada ao desenvolvimento da Ciência 
e Tecnologia, de forma que acredita- 
mos encerrada a fase de atrasos de 
recursos, baixos salários, interrup- 
ções de programas, etc. 

"A autonomia tecnológica é uma utopia" 
"Não concordo com o xenofobismo com 
que a questão foi e é tratada no Brasil" 

Caiado: C & T sem 

"xenofobismo" 

O candidato do PSD remeteu 
respostas concisas a nosso 
questionário, detendo-se 
na crítica ao "xenofobis- 
mo" que, para ele, caracte- 

riza a atual política de C & T, defen- 
dendo a "convivência harmoniosa en- 
tre ensino público e privado, leigo e 
confessional", a privatização sem 
práticas "corruptas", "xenofobia" e 
"discriminações". 

Educação, Ciência e Tecnologia 
no Projeto de Governo 

"O desenvolvimento sócio-econô- 
mico do Brasil, nos dias de hoje, de- 
pende fundamentalmente do aumento 
da produtividade e da melhor distri- 
buição de renda. 

Assim, a adoção de uma política 
de Ciência e Tecnologia deve levar 
em conta dois aspectos. É preciso que 
os alimentos e demais bens de consu- 
mo sejam produzidos com as tecnolo- 
gias adequadas, capazes de obter o 
melhor produto, pelo menor preço. 
Por outro lado, é necessário distribuir 
melhor a renda, a fim de que o merca- 
do propicie uma indispensável econo- 
mia de escala, ao mesmo tempo que 
se permite à população o acesso ao 
consumo dos bens assim produzidos. 

O artigo 218 da atual Constituição 
define bem o papel do Estado nessa 
área: 

— Promover e incentivar o desen- 
volvimento científico, a pesquisa e a 
capacitação tecnológicas. 

Concordo com o artigo 218 e seus 
parágrafos. 

Quanto ao artigo 219, acho-o des- 
propositado, e inteiramente dispensá- 
vel. A autonomia tecnológica, é uma 
utopia; o mercado interno é apenas 
a expressão econômica da sociedade, 
podendo ser ampliado por programas 
de integração regional. (*) 

As questões de Ciência e Tecnolo- 
gia ocuparão um lugar prioritário em 
meu governo. Entretanto, o enfoque 
do problema será mudado, já que eu 

não concordo com o xenofobismo com 
que a questão foi, e é tratada no Bra- 
sil. 

Considero leviano estabelecer um 
percentual do PIB à priori, setorial- 
mente, quando o Brasil está doente 
de muitos males. Devo, inclusive, res- 
saltar que a questão Ciência e Tecno- 
logia não deve ser tratada de forma 
vaga e abstrata: trata-se de selecio- 
nar as áreas de Ciência e Tecnologia 
a serem perseguidas pelo Brasil. A 
auto-suficiência tecnológica é uma 
utopia, e corremos o risco de nos 
exaurir na sua busca. 

O assunto não pode ser isolado da 
problemática nacional, de forma que 
o compreendo como a resultante de 
vários setores, todos considerados em 
meu programa de governo: 

a) Aumentar a produção, atraindo 
capitais externos de risco, com o que 
lograremos: 

• melhor nível de emprego, am- 
pliando-se os mercados interno e ex- 
terno, que propiciará economias de 
escala para os produtores; 

• distribuição de renda, via salá- 
rios e benefícios indiretos; 

• maior receita, o que reduz o dé- 
ficit público e permite ao governo vol- 
tar a investir, inclusive em Ciência 
e Tecnologia. 

b) Absorver tecnologia pela im- 
plantação, no país, de capitais exter- 
nos de risco. 

c) Incentivar as empresas brasilei- 
ras, e mesmo as não-brasileiras que 
tenham filiais no país, a dedicar re- 
cursos à pesquisa. 

d) Concentrar a ação do governo 
na coordenação de esforços, evitando 
o excesso de regulamentação e a pul- 
verização de iniciativas; 

• o conhecimento humano não tem 
fronteiras. 

Logo, é legítimo e desejável que 
o país caminhe na direção de todo 
conhecimento possível. 

Quanto ao governo, cuja missão é 
bem definida e cujos recursos são ob- 

tidos através da contribuição de toda 
a sociedade, estes devem ser alocados 
para a pesquisa daquilo que possa 
trazer os maiores benefícios. Disso, 
decorre uma eleição de prioridades. 

Em meu governo, darei prioridade 
aos seguintes setores; 

1) Biotecnologia, para melhorar a 
produtividade, erradicar as endemias 
e controlar o meio ambiente; 

2) novos materiais, mecânica de 
precisão e química fina, visando prin- 
cipalmente a respaldar a melhoria da 
produção brasileira e a conservação 
de energia; 

3) informática, por constituir-se em 
ferramenta indispensável a todos os 
setores de uma sociedade moderna. 

— O principal avalista do desenvol- 
vimento tecnológico é, sem dúvida, o 
mercado, que é também o seu maior 
beneficiário. Em conseqüência, a reso- 
lução da problemática econômica na- 
cional impulsionará naturalmente o 
desenvolvimento tecnológico. 

— Nas áreas em que haja um inte- 
resse específico não atendido de forma 
natural, o governo deverá investir, 
como forma de incentivá-las, aplican- 
do recursos diretamente na produção 
e nas universidades, de acordo com 
as suas vocações. 

— Em tese, o investimento privado 
em pesquisas é uma conseqüência na- 
tural do mercado; sem necessidade de 
estímulos especiais. E isso conduzirá 
o desenvòTvimento científico e tecno- 
lógico para o seu leito natural. No 
caso de tecnologias que exijam a in- 
tervenção do Estado, esta se fará pela 
distribuição priorizada de recursos. 

Em princípio, a reserva de mercado 
é nociva, pois penaliza a sociedade; 
só é aceitável com exceção. 

No caso da informática, eu a re- 
verpi. 

E óbvio que o Brasil não deve, nem 
pode, buscar isoladamente o seu de- 
senvolvimento tecnológico. O cami- 

nho da cooperação internacional deve 
estar inserido na política externa do 
país como um todo, o que vale dizer, 
consultando os seus interesses glo- 
bais. 

Assim, buscaremos a cooperação 
com todos os países. 

A administração governamental no 
setor deve ser desburocratizada, as- 
segurando-se aos indivíduos liberda- 
de de criação e aplicação tecnológica. 

Erradicação do Analfabetismo 

Qualificação, Valorização 
e Dignificação Profissional 

dos Docentes 

Emenda constitucional: verbas 
públicas para a educação pública 

A educação é a base onde se apoia 
o desenvolvimento de uma nação e 
o mais eficaz instrumento de redistri- 
buição de renda. 

Atribuo-lhe prioridade primeira. 
A Constituição atual dedicou am- 

plo espaço para esse assunto, reco- 
nhecendo-lhe a importância. 

As verbas federais deverão ser 
usadas para incentivo e apoio de: al- 
fabetização, ensino básico, profissio- 
nalização. 

Minha proposta, na área da educa- 
ção, é dar absoluta prioridade à uni- 
versalização da oferta de ensino de 
primeiro grau, como forma de erradi- 
car o analfabetismo do nosso país, no 
mais curto espaço de tempo. 

Ao professor, como elemento es- 
sencial do processo educacional, deve- 
se assegurar meios de aperfeiçoamen- 
to profissional, associado à incentivos 
salariais. 

Os programas de alimentação es- 
colar, por sua vez, deverão ser refor- 
çados de modo a abranger todo o uni- 
verso do primeiro grau. 

Faço questão de priorizar, igual- 
mente, o ensino profissionalizante, a 
fim de que ao final do primeiro grau 
(sic), cada brasileiro possa se dirigir 
ao mercado de trabalho munido de 
uma qualificação profissional. 

Convoco todos os segmentos pro- 
dutivos dessa nação a se associarem 
comigo nessa luta, para que formemos 
a mão-de-obra nacional que criará a 
riqueza de nossa pátria. 

A liberdade de educação é a matriz 
das demais liberdades. 

Incentivarei o pluralismo, através 
da convivência harmoniosa entre en- 
sino público e privado, leigo e con- 
fessional. 

Escolha de dirigentes nas 
IES Públicas 

Concordo com a ANDES. A Cons- 
tituição estabeleceu os parâmetros, e 
não há como interpretar de forma di- 
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ferente ao estabelecido pelos consti- 
tuintes. 

Democratização da gestão das 
escolas de 1.* e 2." graus 

De certa forma respondido na 
questão anterior. Vale acrescentar 
que é hora de afastar a prática da 
política clientelista e fisiológica de 
coisas sérias como a educação. 

Orçamento das IFES: OCC 

Mais degradante do que o sucatea- 
mento das instalações é o aviltamento 
dos salários. Por isso defendo a valo- 
rização do profissional. E persigo isso 
em minha vida de médico e de empre- 
sário rural. Claro que o garantirei co- 
mo Presidente da República. 

Superação da dependência 
em C & T 

"Foi respondido no quesito 1". 

Universidade Pública e C & T 
A prática distorcida e corrupta da 

privatização não pode ser tomada co- 
mo modelo de discussão. Já expliquei 
como fazer desenvolver a produção 

científica e tecnológica, sem xenofo- 
bia, sem discriminações, sem cortes 
nem atrasos. 
(*) O artigo 219 da Constituição Federal 

tem a seguinte redação; "O mercado in- 
terno integra o patrimônio nadonal e será 
incentivado de modo a viabilizar o desen- 
volvimento cultural e sócio-econômico, o 
bem-estar da população e a autonomia 
tecnológica do país, nos termos da lei 
federal". 

"A revitalização do sistema 
educacional passa pela 

diminuição da tutela governamental" 

WÊmÊm HHHH 

CoIIor solicita 

"estudos" à ANDES-SN 

Ocandidado do PRN à Presi- 
dência da República,evitou 
afirmar posições conclusi- 
vas a propósito da escolha 
de dirigentes nas IES Pú- 

blicas e Escolas de 1.° e 2.° graus. Vê 
"com simpatia" uma emenda constitu- 
cional que destine as verbas públicas 
com exclusividade para a Escola Pú- 
blica e pretende, ao mesmo tempo, es- 
timular a integração empresa-escola 
no âmbito das universidades e escolas 
isoladas de 3.°grau. Propõe um "Plano 
Participativo de Renovação Educa- 
cional" e um "Decálogo da Educa- 
ção". 

Educação, Ciência e Tecnologia 
no Projeto de governo 

A fundamentação da política Edu- 
cacional, Científica e Tecnológica, 
prioridade do nosso governo, tem cla- 
ro que a verdadeira nação é aquela 
que, através de seus habitantes, seu 
povo, mantém seu processo decresci- 
mento sustentado por um desenvol- 
vimento tecnológico e pela evolução 
do conhecimento, que se inicia na al- 
fabetização sem vícios, continua nas 
escolas vocacionais e profissionali- 
zantes, nas pesquisas das universida- 
des, nas faculdades e das empresas, 
e se realiza no desenvolvimento espi- 
ritual e cultural de toda a sociedade. 

Não há condições de se manter um 
processo de crescimento e criar condi- 
ções de competitividade que nos colo- 
que de fato como a oitava economia 
do mundo e ao mesmo tempo elimine 
a miséria, ignorância e analfabetismo 
de grande parcela de nossa população 
sem um investimento maciço no siste- 
ma educacional. 

A democracia plena tem como base 
um sistema educacional eficaz, que 
permita criar e viabilizar condições 
de valorização e ascençâo social dos 
indivíduos. 

Uma sociedade verdadeiramente 
democrática só se consolida através 
da educação de seu povo, da valori- 
zação de seus profissionais, do estí- 
mulo e condições plenas para a pes- 
quisa, ciência e tecnologia. 
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Erradicação do Analfabetismo 

Há que se fazer uma grande mobi- 
lização de toda a sociedade, envol- 
vendo-se principalmente as empresas 
que empreguem esta mão-de-obra. 

Alfabetizar é ensinar a ler, escre- 
ver e contar; é dar condições básicas 
para o aprendizado; é preparar as 
pessoas para que estejam capazes a 
receber novos conhecimentos. 

A alfabetização muda a atitude 
das pessoas e desperta a consciência 
para um desenvolvimento permanen- 
te. E permitir a criação de uma cons- 
ciência crítica do homem e fazê-lo 
agente gerador de mudanças e da 
busca do bem estar social. 

A mídia de comunicação poderá e 
deverá ter papel importante como ins- 
trumento de mobilização da socieda- 
de. 

Caberá à União coordenar os es- 
forços e diretrizes de integração da 
ação de toda coletividade, principal- 
mente das empresas que empreguem 
mão-de-obra não qualificada. 

As experiências do Mobral e da 
Fundação Educar serão analisadas e 
revistas. O que objetivamos é criar 
uma mobilização nacional, visando a 
alfabetização e educação básica que 
permita a integração deste contingen- 
te à sociedade, como membro partici- 
pante e produtivo. 

É meta de nosso Governo erradicar 
o analfabetismo em idade escolar e 
terminar o mandato com menos de 10 
milhões de analfabetos adultos. Va- 
mos fazer uma Educação moderna, 
com o ensino avançado voltado para 
a virada do século. 

Qualificação, Valorização 
e Dígnificação Profissional 

dos Docentes 

A educação no Brasil, hoje, está 
muito mal cuidada, mal administrada. 
Mas isto não quer dizer que não se 
possa consertá-la. O que se tem que 
combater, com coragem, logo de iní- 
cio, é a inércia, a impunidade, a falta 
de comando e de organização no nos- 
so sistema educacional. E para isso 

o trabalho de reeducação e reorien- 
tação tem que começar junto aos pró- 
prios professores e educadores, que 
ao recuperarem a dignidade e a moti- 
vação profissional, via salários ver- 
dadeiramente dignos e qualificação 
permanente, estarão aptos a serem 
eles mesmos os agentes qualificados 
para implementar o Plano Participa- 
tivo de Renovação Educacional, que 
contará com o apoio e a participação 
efetiva do Sindicato Nacional dos Do- 
centes das Instituições de Ensino Su- 
perior. 

A capacitação permanente e a va- 
lorização dos profissionais de educa- 
ção é um compromisso irrecusável do 
nosso programa participativo de re- 
novação educacional. Os professores, 
pesquisadores, supervisores, técnicos 
e pessoal de apoio do setor educacio- 
nal terão todo apoio do Governo Co- 
IIor de Mello, para sua permanente 
reciclagem didático-pedagógica e téc- 
nica e terão o reconhecimento econô- 
mico, social e profissional requerido 
pela qualidade de ensino que quere- 
mos para o Brasil. 

Através da valorização do profes- 
sor teremos o resgate de seu antigo 
carisma, do seu mítico valor, de sua 
dignidade e de sua credibilidade. 

As Entidades Representativas dos 
Profissionais de Educação serão pres- 
tigiadas e estimuladas a apresentar 
e discutir suas sugestões e reivindi- 
ca çpes. 

E compromisso de nosso governo, 
pagar salário justo e compatível aos 
trabalhadores em educação, com piso 
salarial nacional que torne concreta 
a sua valorização profissional e so- 
cial. 

Emenda Constitucional: Verbas 
Públicas para a Educação Pública 

E nosso compromisso destinar as 
verbas públicas para a escola pública, 
e vejo de forma favorável uma emen- 
da constitucional que determine desti- 
nação exclusiva de recursos públicos 
para a expansão, desenvolvimento, 
qualificação da rede educacional pú- 
blica. 

A estrutura de ensino atual é injus- 

ta para o aluno pobre que dificilmente 
tem condições de chegar à universi- 
dade ou estabelecimentos isolados de 
3.° grau. 

As universidades e estabelecimen- 
tos isolados de 3.° grau da rede priva- 
da são livres de interferência gover- 
namental no que diz respeito a sua 
gestão administrativa. Entretanto, a 
fiscalização governamental será nor- 
mativa, dentro da legislação brasileira 
e visando a eficácia do ensino. 

Escolha de dirigentes nas 
IES Públicas 

A autonomia universitária e sua 
gestão democrática são considerados 
imperativos determinantes da quali- 
dade do ensino, da pesquisa e da pres- 
tação de serviços a comunidade. 

Acredito que a Constituição Fede- 
ral é moderna em seu artigo 207: ao 
garantir "autonomia didático-cientí- 
fica, administrativa e de gestão finan- 
ceira e patrimonial" das universida- 
des. 

Minha compreensão é de que este 
assunto merece uma consideração es- 
pecial e gostaria de receber deste Sin- 
dicato um estudo detalhado mostran- 
do as vantagens e desvantagens de 
uma e outra situação. 

Democratização da gestão das 
Escolas de l." e Z^Graus 

É um momento oportuno para se 
acabar com o exercício destas práticas 
clientelísticas/eleitoreiras por parte 
dos executivos (Federal, Estadual, 
Municipal). 

Solicito um estudo completo que 
venha dar sustentação a esta reivin- 
dicação justa e que garanta a melho- 
ria de qualidade e resultados nas es- 
colas de l.0e Z"graus públicas, recupe- 
rando sua excelente imagem do pas- 
sado. 

Orçamento das IFES: OCC 

A participação ativa de todos os 
educadores será essencial para rever- 
são deste quadro de sucateamento de 
instalações, laboratórios, bibliotecas 
e o triste abandono da docência por 
parte de milhares de profissionais 
qualificados, desestimulados, além 
disso, pelo arrocho salarial. Mas com 
as reformas na economia a que iremos 
proceder, haverá condições de refor- 
çarmos a verba desse setor. 

A revitalização do sistema educa- 
cional passa pela diminuição da tutela 
governamental. Para tanto deverá es- 
tar alicerçada na "ação dos 4 Ds". 

Desgigantização: Ministérios e Se- 
cretarias devem passar a ser órgãos 
diretivos e formuladores de políticas 
globais do sistema educacional. Des- 
centralizando a ação. O custo/bene- 
fício, quando o povo acompanha e par- 
ticipa a nível municipal e estadual, 
é enormemente melhorado. 

Desregulamentação: o excesso de 
normas, regulamentos, intervenções ^ 
dos poderes constituídos sobre as uni- 
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O DIAP e o voto dos 

Candidatos Constituintes 

"Quem foi quem na Constituinte", 
publicação do DIAP (Departamento 
Intersindical de Assessoria Parlamentar), 
tomou-se livro de consulta obrigatória para 
os que pretendem avaliar a ação dos 
Deputados Federais e Senadores que 
escreveram a Carta de 1988. 

Reproduzimos abaixo tabelas que revelam 
o voto dos constituintes que hoje se 
candidatam à Presidência ou à 
Vice-Presidência, em assuntos prioritários para 
os trabalhadores; reproduzimos, iguaknente, os 
critérios de avaliação utilizados e um pequeno 
"glossário" esclarecedor das legendas. 

A ANDES-SN é filiada ao DIAP desde 
a deliberação do VI Congresso (Goiânia). 
Solicitações da obra citada; DIAP— Edifício 
Seguradoras, sala 604, SBS — Brasília — DF 
- Cep: 70.072. 

CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO (1) 

O método de avaliação dos constituintes, 
em relação às principais matérias do capítulo 
de direitos sociais dos trabalhadores, foi 
semelhante ao adotado pelas escolas. 
Escolheram-se dez matérias mais importantes 
de cada tumo de votação e se fixou um 
peso para cada uma delas, variando de zero 
a um ponto e meio para cada. O constituinte 
que compareceu e votou "sim" ganha pontos; 
o que se absteve, estava ausente ou votou 
"não" deixar de ganhar menção. 

Assim, se o constituinte não faltou às 
provas (votações), terá três opções: deixa a 
prova em branco (Abstenção), acerta a prova 
(vota "sim") ou faz a prova errada (vota 

"não"). Se não fizer a prova; tirará zero, é 
óbvio. Se fizer prova errada, tira zero. Se 
deixar a prova em branco, tira zero também 
e se fizer correta, ganha pontos. 

Vamos então aos pesos fixados pelo DIAP 
para cada uma das matérias do primeiro e 
do segundo turnos de votações: 

1." turno 
Estabilidade. Sim; 1,5; Abstenção: 0,5 (*); 

Não ou ausência: zero 
40 horas. Sim; 1,5; Abstenção ou não: zero. 
Turno de 06 horas. Sim; 1,5; Abstenção, 

ausência ou não: zero. 
Salário mínima Sim: 1,5; Abstenção ou 

não: zero 
Prescrição. Sim: 1; Abstenção ou não: zero 
Fã-ias. Sim: 1 
Piso Salarial. Sim: 1; Abstenção, ausência 

ou não: zero 
Greve. Sim 0,5; Abstenção, ausência ou 

não: zero 
Aviso prévio mínimo de 30 dias. Sim: 

0,5; Abstenção ausência ou não; zero 
Comissão de fábrica. Sim 0.5; Abstenção, 

ausência ou não: zero 

2." tumo 
Estabilidade. Sim 1; Abstenção, ausência 

ou não: zero 
40 horas. Sim 1; Abstenção, ausência ou 

não: zero 
Turno de 06 horas. Sim 1; Abstenção, 

ausência ou não: zero 
Direito de Greve. Sim: 1; Abstenção, 

ausência ou não: zero 

Aviso prévio proporcionai. Sim: 1; 
Abstenção, ausência ou não: zero 

Estabilidade do dirigente Sindal. Sim 
Abstenção, ausência ou não: zero 

Sindicato como substituto processual. Sim 
1; Abstenção, ausência ou não: zero 

Trab./participação órgãos seus interesses. 
Sim 1; Abstenção, ausência ou não: zero 

Auto-aplicabilidade dos direitos sociais. 
Sim: 1; Abstenção, ausência ou não: zero 

Matérias meramente informativas 
Unicidade sindical: não considerado para 

efeito de nota. 
Presidencialismoc não considerado para 

efeito de nota. 
5 anos para Sarney: não considerado para 

efeito de nota. 
Aposentaria proporcional: não considerado 

para efeito de nota. 
Reforma Agrária: não considerado para 

efeito de nota. 
Direito de greve para o servidor público: 

não considerado para efeito de nota. 
Defensor do povo: não considerado para 

efeito de nota. 
Monopólio de distribuição de petróleo: não 

considerado para efeito de nota." 
(*) A estabilidade no emprego, no l.°turno, 

foi a única matéria em que se atribuiu peso 
(0,5) para quem se absteve. É que foi votado 
em primeiro lugar o acordo que substituirá 
a garantia no emprego por indenização, e 
os trabalhadores dispunham de um texto, a 
ser votado em seguida, que de fato assegurava 
a estabilidade." 

(1) DIAP, op cit, pp 29/30 

Aposentadoria Proporcional — É 
o reconhecimento constitucional de 
que determinadas categorias exercem 
atividades penosas e por isto precisam 
se aposentar com menos tempo de tra- 
balho, até sob pena de não alcança- 
rem a idade mínima fixada para aque- 
les empregados que trabalham em 
condições normais. 

Auto-aplicabilidade — E a garan- 
tia constitucional de que os direitos 
e garantias fundamentais, onde se in- 
cluem os direitos sociais dos traba- 
lhadores, têm aplicação imediata. Isto 
significa que a hora extra com 50% 
de acréscimo, aviso prévio de 30dias, 
a licença-maternidade e paternidade, 
têm vigência imediata, indpendente- 
mente de lei posterior. 

Aviso Prévio — A Constituição es- 
tabeleceu que o aviso prévio será, no 
mínimo, de 30 dias, proporcional ao 
tempo de serviço. Isto significa que 
quanto mais tempo de serviço numa 
empresa tiver um empregado, maior 
será seu aviso prévio. 

5 anos para Sarney — E a fixação 
em cinco anos do mandato do presi- 
dente José Sarney que, segundo cons- 
ta, teria assumido juntamente com o 
Presidente Tancredo Neves o compro- 
misso de governar por quatro anos, 
quando então promoveria eleições di- 
retas para o futuro Presidente da Re- 
pública. Isto significa que quem votou 
pelos cinco anos para Sarney está sa- 

tisfeito com seu governo e por isso 
não desejava eleições diretas em 88 
para seu substituto. 

Comissão de Fábrica — E a organi- 
zação dos trabalhadores por local de 
trabalho, para a defesa de seus inte- 
resses e intervenção democrática, por 
intermédio do sindicato, para obter 
informações administrativas e dados 
econômico-financeiros sobre a empre- 
sa. 

Defensor do Povo — Cidadão de 
notório respeito público indicado pela 
sociedade civil e eleito pelo Congresso 
Nacional, encarregado de zelar pelo 
efetivo respeito dos poderes do Esta- 
do aos direitos assegurados na Cons- 
tituição, apurando abusos e omissões 
das autoridades ou órgãos governa- 
mentais. Eleito por um período decin- 
co anos, sem direito à reeleição, o 
Defensor do Povo teria imunidades 
para o pleno exercício de sua função 
em defesa dos direitos e garantias do 
cidadão (foi rejeitado). 

Distribuição de Petróleo — E a 
proibição legal da distribuição de pe- 
tróleo, no território nacional, por em- 
presas estrangeiras. E um serviço al- 
tamente lucrativo e de baixíssimos 
custos operacionais. O país possui to- 
das as condições para realizá-lo: três 
ou quatro funcionários de escritório, 
telefones, carros pipas e motoristas. 
Os países desenvolvidos, como os Es- 
tados Unidos da América, jamais dei- 

xaram nas mãos de empresas estran- 
geiras um serviço tão simples e tão 
lucrativo. Mesmo assim o monopólio 
da distribuição de petróleo foi rejei- 
tada pela maioria dos Constituintes. 

Estabilidade — É a garantia jurídi- 
ca, real e efetiva do emprego, só per- 
mitindo a recisão do contrato de tra- 
balho por falta grave, releyante moti- 
vo econômico ou técnico. E uma pro- 
teção de natureza social. Em seu lu- 
gar foi aprovada a liberdade de dis- 
pensa, bastando para tanto uma inde- 
nização, que é uma proteção de natu- 
reza econômica e, portanto, inade- 
quada como proteção de natureza so- 
cial. 

Estabilidade do Dirigente Sindical 
— É a garantia de que o empregado 
investido de mandato oú de represen- 
tação sindical terá estabilidade no 
emprego, só podendo ser dispensado 
por justa causa. Foi a fórmula encon- 
trada pela Organização Internacional 
do Trabalho (OIT) para proteger o 
dirigente sindical da demissão imoti- 
vada, o que lhe assegura a indispen- 
sável autonomia para o pleno exercí- 
cio da representação de sua categoria. 

Férias — É o repouso com acrésci- 
mo de um terço sobre a remuneração 
normal do mês. Isto significa que todo 
trabalhador, ao requerer as suas fé- 
rias anuais, terá direito, a mais 33% 
desse salário. 

Greve — É o direito constitucional 

do trabalhador paralisar suas ativi- 
dades como forma de pressionar o em- 
pregador para melhorar as suas con- 
dições de trabalho ou salariais. E um 
direito universal, reconhecido pelas 
Nações Unidas e pela Organização 
Internacional do Trabalho, que a 
Constituição de 88 adotou de forma 
ampla, cabendo ao trabalhador deci- 
dir quando, como, e por que fará gre- 
ve. 

Participação nos Órgãos — E a 
garantia de participação dos traba- 
lhadores e empregadores, de forma 
paritária, nos órgãos onde seus inte- 
resses profissionais ou previdenciá- 
rios sejam objeto de discussão e deli- 
beração. O texto aprovado reduz a 
participação apenas aos colegiados e 
só dos órgãos públicos, sem fixar a 
paridade. 

Piso Salarial — É a garantia cons- 
titucional do salário profissional. Isto 
significa que, através de acordo cole- 
tivo ou de lei, cada categoria profis- 
sional poderá estabelecer um piso sa- 
larial mínimo, sem a preocupação da 
Justiça retirar-lhe futuramente. 

Prescrição — É o período de que 
o trabalhador dispõe para reclamar 
do empregador eventuais lesões de 
seus direitos trabalhistas. O texto 
aprovado tem duas formas de prescri- 
ção:'uma relativa ao direito de recla- 
mar, que se inicia a partir da lesão 
até dois anos após a cessação do con- 

CANDIDATOS À PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA (1989) 

TEMAS CONSIDERADOS NO 1* TURNO TEMAS CONSIDERADOS PARA O 2.'TURNO OUTRAS C IUESTÕES AVALIA tÇÃO DO DIAP 

Candidato 
Partido 

ESTABILI- 
DADE 40 HORAS TURNO 

6 HORAS 
salArio 
mínimo 
REAL 

PRESCRI- 
ÇÃO 

S ANOS 
FÉRIAS 

Vi 
salAr» 

PISO 
SALARIAL 

DIREITO 
DE 

GREVE 
AVISO 

PRÉVIO 30 DIAS 
COMISSÃO 
fAbrica 

ESTABILI- 
DADE 40 HORAS TURNO 

6 HORAS 
PRESCRI- 

ÇÃO 
S ANOS 

DIREITO 
DE 

GREVE 
AVISO 

PRÉVIO 
PROPOR C. 

ESTABILI- 
DADE DE 
DRK» EN- 
TE SINDI- 

CAL 

SINDICA- 
TO COMO 
SUBSTI- 

TUTO 
PROCES- 

SUAL 

TRABS./ 
pahtic. ORGAOS 

SEM INTE- 
RESSE 

AUTO 
APLIC. DI- 

REITOS 
SOCIAIS 

UNICIDADE 
SINDICAL 

PRESIDEN- 
CIALISMO 

5 ANOS 
P/SARNEY 

REFORMA 
agrAria 

APOSENTA- 
DORIA PRO- 
PORCIONAL 

DIREITO DE 
GREVE SER- 

VIDOR PU- 
BLICO 

DEFENSOR 
DO POVO 

MONOPÓLIO 
DISTR. PE- 

TRÓLEO 
I." TURNO 2.' TURNO MÉDIA 

FINAL 

Afif Domingos 
PL N N N A A Ab A N N N N N N N N N N N A A N s N N A N N N Zero Zero Zero 

Afonso 
Camargo PTB N s S s S S s S S N A A S A S A S A N A s s N S S A S N 8,0 3.0 5,5 

Lula PT S s s s S S S S S s S S S S S s s s S S Ab s N S S S S A DEZ DEZ DEZ 

Mário Covas 
PSDB N N s S S S S s S N N N S S S A S s A S S N N S N S N N 6.5 6,0 6,25 

Roberto Freire 
PCB S S S S S S S s S S S S s S S S S s S S S N N s S S S S DEZ DEZ DEZ 

Ulysses 
Guimarães Ab Ab Ab Ab Ab Ab Ab Ab Ab Ab Ab Ab Ab Ab Ab Ab Ab Ab Ab Ab Ab Ab Ab Ab Ab Ab Ab Ab Ab Ab Ab 
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CAN 31D AT OS À VICE- PRESIDE ENCIA DÁ \ REPÜB LICA (1S 89) 

TEMAS CONSIDERADOS NO 1.* TURNO TEMAS CONSIDERADOS PARA O 2.* TURNO OUTRAS ( DUESTÕES AVALI AÇÃO D< 3 DIAP 

Candidato 
Partido 

ESTABILI- 
DADE 40 HORAS TURNO 

6 HORAS 
sal Ar io 
MÍNIMO 
real 

PRESCRI- 
ÇÃO 

5 ANOS 
FÉRIAS 

1« 
salArio 

PISO 
SALARIAL 

DIREITO 
DE 

GREVE 
AVISO 

PRÉVIO 
30 DIAS 

COMISSÃO 
.DE 

FÁBRICA 
ESTABILI- 

DADE 40 HORAS TURNO 
6 HORAS 

PRESCRI- 
çAo 

S ANOS 
DIREITO 

DE 
GREVE 

AVISO 
PRÉVIO 

PROPOR C. 

ESTABILI- 
DADE DE 
DIRIGEN- 
TE SINDI- 

CAL 

SINDICA- 
TO COMO 
SUBSTI- 

TUTO 
PROCES- 

SUAL 

TRABS./ 
PARTIC. ÓRGÃOS 

SEM INTE- 
RESSE 

AUTO 
APLIC. M- 

HEITOS 
SOCIAIS 

UNICIDADE 
SINDICAL 

PRESIDEN- 
CIALISMO 

5 ANOS 
P/SARNEY 

REFORMA 
agrAria 

APOSENTA- 
DORIA PRO 
PORCIONAL 

DIREITO DE 
GREVE SER- 

VIDOR PU- 
BLICO 

DEFENSOR 
DO POVO 

MONOPÓLIO 
DISTR. PE- 

TRÓLEO 
1.* TURNO 2." TURNO MÉDIA 

FINAL 

Almír Gabriel 
PSDB s s s A S s s A s S A A s s s S s s s S A N N s N s A N 8,5 8,0 8,25 

Bonifácio de 
Andrada pDS 

N N N Ab N S N N N N N N N N N A N N N N N N S N s N A N 1,0 Zero 0,5 

Fernando Lyra 
PDT N S S A S A S S S S A A S S S S S S S S S N N S S S S s 6,5 8,0 7,25 

Itamar Franco 
PRN S S S S S S S S S S S S S A S A -s S S S S N N S S S S s DEZ 8,0 9,0 

José Paulo 
S S S S S S S S S S S S S S S S S S S S N N N S S S S S DEZ DEZ DEZ 
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LEGENDA S — Voto favorável A — Ausente do Plenário 
N — Voto contrário Ab — Absteve-se 

trato de trabalho; a outra referente 
aos créditos que resultam dessa lesão, 
os quais prescrevem a cada cinco 
anos. Assim, se uma empresa deixar 
de pagar um direito trabalhista du- 
rante 20 anos, e se o empregado recla- 
mar e ganhar na Justiça, ele recebe 
os valores correspondentes aos últi- 
mos cinco anos. 

40 horas — A fixação da jornada 
semanal em 40 horas é uma reivindi- 
cação histórica dos trabalhadores e 
tem apoio de todos os fóruns interna- 
cionais ligados ao mundo das relações 
do trabalho. E a garantia de que o 
trabalhador ficará protegido da esta- 
fa física e mental, e que terá repouso 
para alimentação e descanso semanal 
mínimo. Em seu lugar foi aprovada 
a jornada de 44 horas. 

Reforma Agrária — Instrumento 
de justiça social, que permite a distri- 
buição de terras para os milhões de 
brasileiros que vivem no campo, sem 
sequer um palmo de chão para dele 
retirarem o seu sustento e de sua fa- 
mília. Ò texto da Constituição não 

• permite desapropriação de terras 
produtivas para efeito de reforma 
agrária, mesmo que elas não cumpram 
sua função social e previdenciária. O 
texto aprovado nega a reforma agrá- 
ria e, em tese, autoriza o grande pro- 
prietário rural a utilizar terra fértil 
para plantar campim, criar gado, cul- 
tivar eucalipto etc., mesmo que haja 
a necessidade de plantação de ali- 
mentos na região e haja pessoas sem 
terras precisando delas para sua pró- 
pria sobrevivência. 

Salário Mínimo — Pelo texto apro- 
vado, a fixação do salário mínimo de- 
ve levar em consideração as despesas 
do trabalhador e de sua família com 
moradia, alimentação, educação, saú- 
de, lazer, vestuário, higiene, trans- 
porte e previdência social, cabendo ao 
Congresso fazer uma lei que garanta 
reajustes periódicos e mantenha seu 
poder aquisitivo. 

Substituto Processual — Ao Sindi- 
cato cabe a defesa dos direitos e inte- 
resses coletivos e individuais da cate- 
goria, inclusive em questões judiciais 
ou administrativas. Assim, cabe ao 
sindicato, independentemente de au- 
torização, representar toda a catego- 
ria, tanto perante o Judiciário quanto 
perante o empregador. Pode, por 
exemplo, em nome da categoria, exigir 
o cumprimento imediato do direito à 
participação nos lucros, através de 
mandado de injunção. 

Tumo de seis horas — A jornada 
de seis horas para o trabalho realiza- 
do em turnos ininterruptos de reveza- 
mento é um imperativo de natureza 
social. Os aspectos de saúde ocupacio- 
nal tiveram significativa importância 
para que os técnicos da Organização 
Internacional do Trabalho recomen- 
dassem uma jornada de seis horas pa- 
ra os turnos. 

Uniddade — É a unidade orgânica 
do movimento sindical, ou seja, é a 
proibição de existir legalmente mais 
de uma organização sindical de uma 
mesma categoria profissional ou ramo 
de produção numa mesma base terri- 
torial. Isto significa, pelo texto apro- 
vado, que não haverá sindicato por 
empresa e que haverá apenas uma or- 
ganização sindical de uma mesma ca- 
tegoria profissional em cada municí- 
pio. A intenção do legislador é unir, 
tanto que proíbe divisão a nível de 
município, logo nada impede que se 
crie sindicato regional, nacional etc." 

(1) DIAP, op cit, pp 31/36 
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OOLU^/FREIRE 

permanência das crianças nas escolas 
urbanas e rurais, destacando a educa- 
ção especial e a regionalização do 
ensino. 

06. Introduzir o aluno nas profis- 
sões elementares mediante estudos 
com terminalidade no ensino funda- 
mental e aproximá-lo, no sentido mé- 
dio, às atividades das empresas, me- 
diante treinamento de aprendizado e 
favorecimento dos aspectos formacio- 
nais politécnicos. 

07. Garantir o ensino gratuito a 
todos os estudantes que demonstra- 
rem falta ou insuficiência de recursos. 

08. Reformar com profundidade a 
educação de nível superior visando 
melhor qualidade e autonomia recla- 
madas pela comunidade. 

09. Fazer da Universidade um ins- 
trumento permanente de pesquisa que 
assegure ao país um desenvolvimento 
científico e tecnológico autonômo, 
competente e eficaz. 

10. Fazer da educação prioridade 
efetiva na atribuição de recursos fi- 
nanceiros, como atestado de uma de- 
cisão política de apoio verdadeiro ao 
desenvolvimento integral do homem. 

r 

¥ r. 

d 

\ 11 
\ 

Os docentes deverão possuir grau superior. 
Cabe ao Estado garantir um Piso 
Nacional de Salário: US$ 500 
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Freire: uma extensa 

proposta 

:i:s> ^■■''■4^ *' : 
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dades educacionais as descaracteri- 
zam, e as tarefas e autonomias não 
ficam bem claras nas unidades de en- 
sino favorecendo a irresponsabilidade 
na operação e no gerenciamento dos 
educadores, professores e dirigentes 
das unidades. 

Desburocratização: os órgãos 
centralizadores e fiscalizadores em 
âmbito nacional criam dificuldades 
que acabam por gerar o comércio das 
facilidades. Desburocratizar significa 
evitar corrupção e custos adicionais. 

Descorporativação: a capacidade 
de ensinar deve ser avaliada pela 
competência de cada professor ou 
educador. Não deve ser uma reserva 
de mercado parà uma classe avaliada 
por títulos, diplomas, conselhos etc. 

Desta forma melhora-se a eficácia 
de gestão, elimina-se desperdícios, 
acaba-se com a corrupção, melhoran- 
do-se a relação custo/benefício que 
permitirá dentro do orçamento desti- 
nado à Educação, atingir esta reivin- 
dicação histórica do movimento do- 
cente. 

Superação da Dependência x 

em C & T 

O momento brasileiro é de uma 
profunda crise política, econômica, so- 
cial e de ruptura de um equilíbrio ins- 
tável, onde a exacerbação, da "Lei 
de Gerson" quase desfigura a vocação 
inata do indivíduo de crescer, levando 
o homem brasileiro a um clima cultu- 
ral de desperdício, de corrupção, de 
impunidade, de insegurança, de medo, 
de perda de identidade, de perda de 
noção de valores materiais e morais, 
de especulação financeira, da espe- 
rança do dinheiro fácil que só as lote- 
rias, bingos e jogos de azar podem 
trazer, e até, de vergonha da própria 
nacionalidade. 

O Plano Participativo de Renova- 
ção Educacional, prioridade do Go- 
verno Collor de Mello, tem como sus- 
tentação uma plataforma ambiciosa. 

Acreditar na vocação, vontade e 
capacidade profissional do homem 
brasileiro e respeitar seus sentimen- 
tos, tradições, cultura, formação, difi- 
culdades e até seu despreparo, e vir 
a tê-lo como elemento base, ponto de 
partida e fundamento do Brasil do 
respeito, evoluído, generoso, progres- 
sista e desenvolvido, que está no an- 
seio de todos e de fato, em cada um 
de nós. A fantasia do presidente caris- 
mático, da revolução redentora, do 
pacote mágico, fazem parte de um 
passado que não está mais nos sonhos 
dos brasileiros. 

Educar é abrir a mente do homem. 
O compromisso fundamental, ur- 

gente e prioritário do PPRE (Plano 
Participativo de Renovação Educa- 
cional) é com a população que está 
marginalizada do progresso e conde- 
nada pela sociedade brasileira à misé- 
ria. 

Os investimentos maciços em Edu- 
cação têm retonro certo e rápido para 
o bem estar do país, pois é o homem 
o elemento/fator mais fértil do desen- 
volvimento. 

Alfabetização, Pré-Escolar-Cre- 
ches, Capacitação e Valorização dos 
Profissionais de Educação, Ensino 
Profissionalizante, Escolas Técnicas 
Federais e Colégios Agrícolas são 

prioridades do PPRE (Plano Partici- 
pativo de Renovação Educacional) do 
governo Collor de Mello. 

Universidade Pública e C & T 

Mais uma vez a má administração 
dos limitados recursos cria esta situa- 
ção ameaçadora, apontada por esta 
pergunta. 

Manter e melhorar a produção 
científica e tecnológica da Universi- 
dade Pública e toda política de desen- 
volvimento de ciência tecnológica é 
um compromisso com o futuro do país. 

As Universidades e Escolas isola- 
das de 3°grau públicas, serão estimu- 
ladas a desenvolverem pesquisas em 
conjunto com as empresas privadas 
criando uma verdadeira integração 
empresa-escola. 

— "O Decálogo da Educação" 
A carreira do professor universitá- 

rio com dedicação total deverá ser 
estimulada e valorizada como a ver- 
dadeira fonte de pesquisa, know-how 
e desenvolvimento tecnológico. 

A relação professor-aluno nas 
Universidades e Faculdades Federais 
é de I professor para 4,7 alunos, índice 
bem inferior a países como Alemanha 
que é de 1 para 15, EEUU 1 para 
19, Espanha 1 para 17. 

Esgotado o último dos prazos 
que viabilizaria a publicação 
deste Boletim, não recebemos 
as respostas do candidato do 
PCB a nossas indagações. A 

assessoria de Freire informou tê-los reme- 
tido — mas "não dispunha de cópia" da 
correspondência. Forneceu-nos o mate- 
rial que, em parte, reproduzimos a seguir, 
parte da extensa proposta que o PCB e 
seu candidato apresentam com vistas às 
questões da Educação, Ciência e Tecnolo- 
gia. Boa parte de nossas perguntas fica 
contemplada; outra, não o é. 

Entre as concordâncias que o candida- 
to possui com reivindicações históricas 
do MD é afirmada a concordância com a 
destinação exclusiva de verbas públicas 
para a escola pública. Propõe o PCB um 
Piso Nacional de Salários de US$ 500 
para o professorado (40 horas). 

POLÍTICA EDUCACIONAL - 
INTRODUÇÃO 

O Partido Comunista Brasileiro consi- 
dera a educação como uma questão chave 
de nossa época, à qual deve ser dada total 
prioridade nos próximos anos que irão 
nos conduzir ao século XXI. 

A proposta básica do PCB para a edu- 
cação brasileira é a de que um ensino de 
alta qualidade deve ser disponível para to- 
dos ao longo da vida. 

Permitam-me apresentar o Decálo- 
go da Educação do Governo Collor 
de Mello. 

01. Pagar salário justo e compatível 
aos trabalhadores em educação, com 
piso salarial nacional que torne con- 
creta a sua valorização profissional 
e social. 

02. Erradicar o analfabetismo em 
idade escolar e em idade adulta, no 
mais curto intervalo de tempo,mobili- 
zando todas as forças vivas da socie- 
dade e segmentos comunitários orga- 
nizados e representativos. 

03. Incentivar a Educação Perma- 
nente com desenvolvimento e utiliza- 
ção de recursos tecnológicos disponí- 
veis e multimeios de apoio como rá- 
dio, televisão, computadores e demais 
veículos eficazes, para uma educação 
voltada para a virada do século. 

04. Priorizar a Educação Pré-Es- 
colar, incluindo creche-escola, com 
amplos programas incentivados de 
assistência pedagógica, de saúde, nu- 
tricional e recreativo-esportiva. 

05. Eliminar a evasão e repetência 
escolares no Ensino Fundamental, 
com novos estímulos para uma maior 

Esta proposta se alicerça, por um lado, 
nos grandes princípios fundamentais da 
educação democrática; 

— amplo acesso à instrução em qual- 
quer etapa da vida do homem; 

— gratuidade de todos os graus da 
educação pública; 

— ajuda material da sociedade a quem 
estuda; 

— criação de condições para o desen- 
volvimento multilateral e harmonio- 
so; 

— caráter científico do ensino; 
— combinação do ensino com o tra- 

balho produtivo; 
— humanismo da educação; 
— ampla participação do povo na ges- 

tão da educação; 
É para transformar (= o) indigente 

quadro de educação do povo brasileiro 
que o PCB encaminha as seguintes propo- 
sições e medidas; 

ENSINO SUPERIOR 

O poder central atribui às universida- 
des brasileiras, a partir de 1968, missão 
clara: a de serem instrumentos da supera- 
ção do atraso científico e tecnológico, 
inserindo-se no processo produtivo orga- 
nizado nos moldes capitalistas. As univer- 
sidades seriam não só instrumentos de 
modernização do sistema produtivo mas 
também um dos instrumentos do alarga- 
mento do domínio de independência tec- 
nológica. Os governos autoritários que se 

implantaram depois de 64 tiveram a cla- 
reza (que faltou aos Governos de pós- 
guerra — Dutra, Getúlio, Juscelino, Jânio 
e Jango) de que a Universidade não se po- 
deria limitar à função de formadora dos 
quadros dirigentes e profissionais mas que 
exerceria esta função com maior eficiên- 
cia inserindo-se na produção. 

Passados vinte anos, o balanço desta 
política tem aspectos positivos e negati- 
vos. Criou-se o sistema de pesquisa e de- 
senvolvimento com pontos de apoio nas 
Universidades Públicas (Federais e Esta- 
duais); criou-se e consolidou-se o sistema 
de pós-graduação; criaram-se mecanis- 
mos relativamente eficientes de apoio 
financeiro e de gestão de recursos para a 
pesquisa à margem das limitações admi- 
nistrativas do serviço público: multipli- 
cou-se apreciavelmente o número de 
pós-graduados e de programas de pesqui- 
sa. Não foi, no entanto, realizado o gran- 
de salto tecnológico. A modernização do 
sistema produtivo se fez às custas da in- 
ternacionalização da economia (a dívi- 
da externa de hoje é um dos reflexos des- 
ta modernização) e a independência tec- 
nológica, embora maior do que no início 
do processo, continua a ser pequena em 
face do alargamento das fronteiras do 
conhecimento. Ampliou-se, relativamen- 
te, a lacuna tecnológica. 

A reavaliação da política universitária, 
nos dias de hoje, põe em xeque a própria 
concepção da universidade conceituada 
em 68. As evidências diretas e indiretas 
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FREIRE 

sugerem, com força persuasiva, que o mo- 
delo proposto esgotou suas possibilidades. 
O Governo — principal financiador da 
atuação universitária — vem ano após ano 
diminuindo a soma dos recursos a ela des- 
tinada. Nas iniciativas que apontam para 
a modernização da universidade (ou para 
formulação de uma política universitária), 
o esboço de um novo modelo se faz sen- 
tir. No projeto GERES, por exemplo, 
propunha-se privilégio da função forma- 
dora de quadros de nível superior, centra- 
lizando-se o esforço de pesquisa e desen- 
volvimento em apenas algumas institui- 
ções. O apoio aos institutos especializa- 
dos é cada vez mais evidente assim como 
são crescentes os programas de apoio ao 
desenvolvimento de projetos específicos 
feitos à margem das universidades ou à 
margem operacional de pesquisa das uni- 
versidades (programa do AMX, por exem- 
plo, ou do submarino nuclear; pesquisas 
espaciais). 

Outra evidência do esgotamento do 
modelo são as pesadas críticas que so- 
frem as universidades públicas por parte 
de setores das camadas dirigentes. Não 
significam estas críticas a insatisfação das 
camadas dirigentes diante da impossibi- 
lidade de as universidades cumprirem a 
missão que lhes foi confiada? Não serão 
as críticas ftuto de não se ter podido 
construir, com rapidez pretendida, a base 
do desenvolvimento tecnológico autôno- 
mo e independente do parque produtivo? 

Não é evidência deste esgotamento a 
política explícita do Governo de apon- 
tar a auto-sustentação das universidades 
públicas como o meio eficiente para que 
cumpram sua função? Não é evidência 
deste modelo a afirmação oficial de que a 
Nação não pode mais suportar o ônus de 
manutenção das universidades públicas? 

Aparentemente não há como fugir a 
um dúema que a história está hoje pro- 
pondo às universidades brasileiras; ou mo- 
dificam o modelo que vêm obedecendo 
ou certamenteo morrerão em meio a su- 
cessivas crises. 

Os dois termos do dilema são eviden- 
tes; o primeiro é o de a Universidade em- 
presariar-se; o segundo, o de ela, à falta 
de melhor definição, socializar-se. 

Na primeira opção, as universidades 
ligam-se solidamente, mediante mecanis- 
mos próprios, ao sistema produtivo, tor- 
nando-se meras instituições prestadoras 
de serviços a este sistema, e desenvolven- 
do os projetos que interessam a este sis- 
tema. Os recursos de manutenção e de 
crescimento de universidade seriam então, 
em escala crescente, os oriundos do com- 
prometimento da ação universitária com 
o sistema produtivo vigente. O estado de- 
sobrigar-se-ia pouco a pouco da manu- 
tenção das universidades. É a política da 
privatização das universidades públicas. 

O segundo termo do dilema é diverso. 
As universidades públicas, mantendo suas 
funções acadêmicas intocáveis e fortale- 
cidas, procurariam as formas de interação 
e de ação com o setor produtivo e a socie- 
dade, privilegiando a intensificação da 
produção em prol das camadas sociais que 
até hoje estiveram à margem dos proces- 
sos decisórios e, que por isso mesmo, 
são camadas sociais marginalizadas dos 
mesmos e dos produtos gerados pelo atual 
sistema de ensino superior brasileiro. 

QUALIFICAÇÃO DA FORÇA 
DO ENSINO 

A fim de que seja assegurada a todo os 
cidadãos a qualidade de ensino em to- 
dos os níveis da escola pública, a qualifi- 
cação docente é ponto de fundamental 
importância. 

É principalmente da força de ensino 
que depende a qualidade da educação. 

O processo de aperfeiçoamento e atua- 

lização dos professores deve ser realizado 
em horário de serviço e preferencialmente 
mediante a organização de grupos de au- 
to-estudo no próprio recinto da escola. 
Os materiais de estudo serão fornecidos 
gratuitamente aos professores inscritos 
nos programas de capacitação que consti- 
tuirão requisito para a ascensão funcio- 
nal. O plano nacional de carreira deve 
ser definido com prioridade incluindo iso- 
nomia salarial para trabalho e qualifica- 
ção iguais. 

A qualificação dos docentes será obri- 
gatoriamente de nível superior. A admis- 
são nos quadros de carreira docentes nos 
diferentes níveis de ensino nas escolas e 
universidades públicas das redes munici- 
pal, estadual e federal dar-se-á mediante 
concurso público, de âmbito nacional, 
cabendo ao Estado assegurar o piso sala- 
rial de US$ 500 para uma jornada de 40 
horas semanais, divididas em regência de 
turma, períodos de estudo, planejamento, 
atendimento e avaliação. 

Os professores têm um papel funda- 
mental na preparação dos jovens para a 
vida adulta e para o trabalho. Em uma so- 
ciedade crescentemente em mudança, é 
importante que os professores tenham a 
oportunidade de se manter autalizados 
também com o desenrolar do mundo fora 
da sala de aula. 

OBJETIVOS 

A reconstrução do sistema educacional 
brasileiro requer grande compromisso ha- 
vendo necessidade de um esforço nacio- 
nal sobre as verbas. O PCB entende que 
este esforço se justifica porque tendo em 
vista a natureza da nossa época não há 
melhor investimento para uma nação do 
que investir na educação, na inteligência 
de suas crianças, jovens e adultos. É o que 
as sociedades avançadas compreenderam 
há décadas. Este esforço é a ponte do Bra- 
sil para o futuro. Uma sociedade bem 
educada significa uma força de trabalho 
mais bem habilitada, criativa, competen- 
te e participativa para tomar parte na 
nova ordem tecnológica do século XX. 
Educação, base da ciência e da tecnologia 
é, hoje, o fator crucial, para que a produ- 
ção possa vencer o desafio da justiça so- 
cial, da consolidação da vida democráti- 
ca e do bem estar. Em resumo, o PCB en- 
tende que é necessário um amplo esforço 
de compreensão nacional, tendo em vista 
que as bases do futuro que almejamos 
está na qualidade da educação oferecida 
hoje às novas gerações. 

— assegurar a todos igualdade de opor- 
tunidades para educação gratuita, 
de alta qualidade em todos os níveis 
e graus ao longo da vida; 

— assegurar escola maternal em horá- 
rio integral a todas as crianças cujos 
pais assim o desejarem; 

— assegurar escola básica, de altos pa- 
drões de qualidade dos 6 aos 16 
anos de idade, em horário integral 
a todas crianças e jovens; 

— estabelecer um sistema de ensino 
tecnológico e profissional de alto 
nível no âmbito pós-secundário; 

— ampliar o acesso ao ensino superior 
inclusive através da criação do ensi- 
no noturno de qualidade; 

— instituir no ensino superior a moda- 
lidade aberta e a distância de for- 
ma a permitir oportunidade de aces- 
so ao ensino superior, independen- 
temente da escolaridade prévia, a 
todos aqueles impossibilitados de 
freqüentar as universidades tradicio- 
nais; 

— ampliar oferta e melhorar a qualida- 
de da pós-graduação visando sobre- 
tudo diminuir a dependência cien- 
tífico-tecnológica; 

— criar um sistema nacional de edu- 

cação continuada articulada às uni- 
versidades que permita aos adul- 
tos estudar e se atualizar, inclusive 
em horário de serviço, através da 
licença paga de estudo; 

— estabelecer um plano nacional de 
carreira para os professores que in- 
clua mobilidade, isonomia salarial, 
concurso nacional de ingressos e 
uma política de capacitação e atua- 
lização permanentes; 

— estabelecer as condições materiais 
que permitam o acesso e a perma- 
nência no ensino de alta qualidade 
de todas crianças, jovens e adultos; 

— estabelecer um sistema de educa- 
ção nacional localmente administra- 
do com controle de conselhos com- 
postos por representação de pais, 
alunos, professores e de organiza- 
ções sociais; 

— propor uma emenda constitucional 
que contemple a exclusividade das 
verbas públicas para o ensino públi- 
co e a laicidade do ensino nas es- 
colas públicas. 

MEDIDAS 

— reestruturação radical do atual siste- 
ma de educação brasileiro — segregativo, 
limitado, excludente e de baixa qualida- 
de pedagógica e científica — visando a 
configuração de um amplo e massivo sis- 
tema público de ensino continuado, gra- 
tuito, unitário, com altos padrões de qua- 
lidade que deverá ser caracterizado pela 
continuidade educativa desde a pré-escola 
passando pelo ensino superior e a progra- 
mas de educação ao longo da vida; 

— ampliação da rede de escolas mater- 
nais em quantidade capaz de atender às 
crianças de até cinco anos de idade cujos 
pais desejam este serviço; 

— ampliação da rede de estabeleci- 
mentos de ensino básico de modo a aten- 
der a todas as crianças e jovens em idade 
escolar de seis a dezesseis anos; 

— universalização, nos mais breves 
prazos, do ensino secundário a toda a ju- 
ventude de forma a assegurar escolaridade 
básica completa a todos; 

— implantação das condições que ga- 
rantam o acesso dos alunos da escola bási- 
ca ao estudo dos computadores; 

— implantação das condições que ga- 
rantam o acesso dos alunos da escola bá- 
sica ao estudo dos computadores; 

— implantação das condições que asse- 
gurem, aos pais que o desejarem, ensino 
em horário integral na escola pública ga- 
rantindo ao mesmo tempo alimentação, 
cuidados com a saúde e transporte a to- 
dos os alunos; 

— criação, em caráter emergencial, de 
amplo programa que permita corrigir as 
carências acumuladas pela população bra- 
sileira em termos de educação básica (19 
e 29 graus) estabelecendo as condições 
que viabilizem o acesso de todos os tra- 
balhadores a esta formação tanto pela 
ampliação da oferta do ensino em horário 
noturno, quanto pela ampliação da ofer- 
ta de ensino através da metodologia aber- 
ta e a distância. No que concerne esta 
última modalidade é necessário corrigir e 
aperfeiçoar a atual oferta de cursos suple- 
tivos mediante eliminação dos fatores que 
levam os alunos à evasão e à desistência, 
com a organização de horários de estudos 
orientados nos locais de trabalho com li- 
cença paga para períodos de preparação 
de provas e exames e fornecimento gratui- 
to de material de estudo aos trabalhado- 
res matriculados; 

— estabelecimento de um sistema coe- 
rente de educação e oportunidades de 
treinamento que garanta a todo jovem, 
após o término da educação básica aos 
dezesseis anos, o acesso a uma formação 
tecnológica ou profissional e de alto nível 
articulada a práticas no setor produtivo; 

— adaptação dos conteúdos educati- 
vos de modo a responder à nova etapa de 
desenvolvimento da ciência assegurando 
proridade às formações que preparam o 
fator humano para o aceleramento tec- 
nológico; 

— estreitamento dos vínculos entre a 
atividade científica e o setor produtivo de 
modo a permitir uma eficiente colabora- 
ção visando acelerar o progresso técnico- 
científico. Na definição das direções deste 
processo a Universidade e os trabalhado- 
res devem ter voz ativa; 

— criação de sistemas de ensino supe- 
rior aberto e a distância de forma a alcan- 
çar os locais e os setores da população 
que não têm possibilidade de freqüência 
presencial nas instituições de ensino con- 
vencionais ou que a elas não tiveram 
oportunidade de acesso na idade própria 
ou que ainda já inseridas no setor produ- 
tivo desejam uma nova formação ou apro- 
fundamento de seus conhecimentos; 

— oportunidades de acesso devem ser 
fornecidas a todos homens e mulheres 
que queiram atualizar suas habilidades e 
ampliar suas qualificações vocacionais 
sendo que as barreiras que impedem os 
adultos de receber educação e treinamen- 
to devem ser removidos; estas incluem, 
além de não-concessão da licença paga de 
estudos, desnecessárias exigências de esco- 
laridade para o acesso, falta de apoio fi- 
nanceiro ao estudante, taxas proibitivas; 

— elevação da qualidade da prepara- 
ção, atualização e seleção do corpo do- 
cente em consonância com as exigências 
do progresso científíco-tecnológico; 

— recuperação e conservação da atual 
rede de estabelecimentos de ensino em 
todos os níveis e graus, bem como reequi- 
pamento técnico e pedagógico em conso- 
nância com as exigências da revolução 
científica e tecnológica; 

— implementação de um sistema na- 
cional de apoio aos alunos; aümentação, 
material didático, cuidados com a saúde, 
transporte escolar; 

— unificação dos fundos de financia- 
mento da educação pública em um só 
sistema com criação de esquemas eficien- 
tes de controle social. 

Este programa mínimo pode ser sinte- 
tizado nos seguintes pontos; 

— Não se pode estabelecer uma polí- 
tica científica e cultural desvinculada ao 
aspecto educacional. Mesmo que a polí- 
tica educacional exija um foram especí- 
fico, ela se articula à questão cultural 
como um todo. Urge valorizar o ensino 
básico dentro de um sistema nacional de 
educação que privilegie o ensino público e 
laico. A valorização de magistério faz 
parte desta prioridade, tanto em termos 
materiais, recuperando uma dignidade e 
padrão de vida perdidos, como em termos 
espirituais por um melhor preparo e con- 
dições de atualização constantes. 

— Como já foi detectado acima, os 
meios de comunicação de massa adquiri- 
ram uma importância significativa no Bra- 
sil. Substitutos de escolas, imprensa es- 
crita e livros, especialmente através da te- 
levisão, realizam uma verdadeira política 
cultural que atinge a vida de todos, uni- 
ficando padrões de referência e muitas 
vezes minando resistências regionais — 
tanto no que se refere à cultura popular 
quanto nas de caráter experimental —, 
favorecidos que foram pela tendência 
geral da economia em favor da mono- 
polização. Não se pode falar em política 
cultural sem atentar cuidadosamente para 
as formas como a sociedade civil pode 
interferir em favor de uma garantia de 
pluralidade nos meios de comunicação de 
massa. O controle social sobre a indús- 

UM PROGRAMA MÍNIMO 
PARA CULTURA E CIÊNCIA 
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tria cultural — uma concessão de Estado 
que deve atender aos interesses democrá- 
ticos - não significa a volta da censura 
(abolida pela nova Constituição), pelo 
contrário, sua total negação, a começar da 
censura econômica. 

— Como também foi apontado acima, 
a descentralização das decisões requer 
uma maior especificação para não torná-la 
inócua bu retórica. Descentralizar signi- 
fica fortalecer as agências de fomento e 
financiamento às atividades culturais e 
científicas, sempre de forma transparente 
e explicitamente contrárias ao clientelis- 
mo e ao corporativismo. 

— A elaboração e organização das po- 
líticas culturais e científicas não podem 
ser uma atividade exclusiva do Estado; 
dela devem fazer parte a comunidade 
científica e cultural. As entidades repre- 
sentativas devem ser um canal de consul- 
tas permanentes, e participação constante 
do planejamento à execução, sempre em 
benefício do aspecto central que é o do 
desenvolvimento geral, sem desprestigiar 
qualquer área do conhecimento em detri- 
mento de outra, o que permite na prática 
evitar-se os riscos do corporativismo. 

— A participação do Estado no pro- 
cesso cultural e científico, através de seus 
ministérios específicos, que devem traba- 
lhar em conjunto, não pode ser tratada 
com soluções simplistas como as que o 
centralizam na questão cultural e cientí- 
fica (as posições estatistas), ou as que o 
rejeitam como se sua experiência não afe- 
tasse o processo como um todo (as posi- 
ções liberais), que se esquecem, por exem- 
plo, que a Universidade é parte do apare- 
lho de Estado. O que é preciso se estabe- 
lecer são os limites e as possibilidades des- 
ta atuação; limitada porque não substitui 
a iniciativa da sociedade civil e dos pro- 
dutores individuais; e necessária porque 
permite a cultura, a ciência e tecnologia 
serem pensadas politicamente, para uma 
sociedade nova, realmente democrática e 
moderna, preparada para as transforma- 
ções inerentes ao século que se aproxima. 

MEDIDAS E POLÍTICA DE CIÊNCIA 
E TECNOLOGIA 

Uma vez restaurado o poder de nego- 
ciação do organismo responsável pela 
Ciência e Tecnologia no País, equaciona- 
do o problema de financiamento à pes- 
quisa e desenvolvimento e implantadas as 
reformas na estrutura institucional e no 
sistema de financiamento, seria possí- 
vel a implantação do planejamento em 
ciência e tecnologia e assegurada a imple- 
mentação das medidas de política cientí- 
fica e tecnológica, ou seja: 

— restauração do papel da universi- 
dade pública como centro de pro- 
dução científica e de formação de 
recursos humanos; 

— recuperação e atualização da capaci- 
dade de laboratórios, bibliotecas e 
outras instalações das universidades 
públicas, institutos de pesquisa e 
centros de pesquisa e desenvolvi- 
mento das empresas estatais do 
setor produtivo; 

— concessão de bolsas de formação no 
País e revisão de seus valores, no 
sentido de incentivar a dedicação 
exclusiva aos trabalhos de pesqui- 
sas; 

— concessão de bolsas de apefeiçoa- 
mento e pós-graduação no exterior, 
a partir das necessidades do desen- 
volvimento científico e tecnológico 
nacional; 

— estímulo ao desenvolvimento da 
pesquisa fundamental e aplicada em 
áreas prioritárias detalhadas pelo 
planejamento em ciência e tecno- 
logia; 

— estímulo à aproximação entre o se- 

tor privado e os institutos de pes- 
quisa, universidades e centros de 
pesquisa e desenvolvimento das em- 
presas estatais, promovendo a inte- 
gração entre comunidade científica 
e tecnológica, governo e empresaria- 
do; 

incentivos especiais a projetos que 
possam melhorar a produtividade e 
competividade de produtos nacio- 
nais no País e no mercado interna- 

cional; 
melhoria do sistema de controle de 
qualidade de produtos brasileiros, 
no sentido dos interesses do consu- 
midor nacional e da conquista de 
mercados externos; 

ampliação do sistema de divulgação 
da produção científica e tecnológi- 
ca, tornando-o acessível ao empre- 
sariado e outros interesses na socie- 
dade brasileira. 

Cabe, finalmente, acrescentar que a 
efetivação de tais medidas, somente será 
possível mediante a implantação de um 
plano nacional de ciência e tecnologia, 
com objetivos e metas bem delineados e 
recursos financeiros assegurados, contem- 
plando horizontes de curto, médio e lon- 
go prazos, contando ainda, para sua for- 
mulação, com a colaboração de represen- 
tantes da sociedade civil em geral e da co- 
munidade científica e tecnológica em par- 
ticular. 

Já no primeiro orçamento, 
27,8% do OCC/OG nas IFES. 
Superação da dependência em C & T 

Lula: 

Verbas Públicas só 

para a Escola Pública 

O candidato da Frente Brasil 
Popular respondeu a todos os 
quesitos apresentados, afir- 
mando explicitamente con- 
cordância com a reivindicação 

de destinação exclusiva de verbas públicas 
para a escola pública, democratização das 
1ES, etc. 

EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA NO PROJETO 
GOVERNO 

As preocupações com os problemas 
educacionais e de Ciência e Tecnologia 
condicionam nosso programa de governo 
de variadas formas. Dentre as nossas prio- 
ridades na área social se destaca o comba- 
te ao analfabetismo, às insuficiências do 
ensino básico, à evasão escolar, parte da 
herança funesta do descaso com a educa- 
ção que marca nosso país. A elevação da 
qualidade do ensino, contudo, repre- 
senta não apenas um imperativo de res- 
gate da dívida social, mas também con- 
dição indispensável para assegurar a mo- 
dernização e o desenvolvimento do país. 

Pesquisa, geração e difusão de 
Ciência e Tecnologia; esforço para 

resolver carências, sem prejuízo 
da atividade em setores de ponta. 

Quanto à pesquisa, geração e difusão 
de Ciência e Tecnologia, trata-se não ape- 
nas de um imperativo do desenvolvimento 
econômico contemporâneo. Mais que is- 
so, julgamos indispensável direcionar es- 
forços nesta área com vistas a resolver 
mais rapidamente as carências sociais do 
país, sem prejuízo da atividade em seto- 
res de ponta. Temos preocupações em 
desenvolver atividades ligadas a progra- 
mas de habitação, saneamento, transpor- 
te, segurança no trabalho, etc. Além dis- 
so, uma das principais preocupações da 
nossa política industrial e agrícola será 
justamente o desenvolvimento científico 
e tecnológico voltado para o aumento da 
produtividade e eficiência dos segmentos 
voltados para os bens de consumo popu- 
lar, requisito indispensável para viabilizar 
a distribuição sustentada da renda, 
centrada na elevação dos salários. Aqui 
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não se trata de favorecer apenas os seto- 
res diretamente produtores destes artigos, 
mas também dos segmentos de bens de 
capital e insumo básicos fornecedores des- 
tas indústrias e destes produtores rurais. 
Por aí será criado um grande estímulo 
para a modernização e desenvolvimento 
destes setores da indústria básica, requisi- 
to indispensável para redefinir o modelo 
econômico atual. 

ERRADICAÇÃO DO 
ANALFABETISMO 

O Brasil tem hoje 31.487.000 de anal- 
fabetos. Estes números que falam por si, 
são tão alarmantes quando observamos a 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domi- 
cílios (PNAD) realizada em 1987 pelo 
IBGE. Ela demonstra a inversão de uma 
tendência histórica de 115 anos. O núme- 
ro de analfabetos cresceu de 30,4 milhões 
em 1986 para 31,4 em 1987. 

Esta situação indica que a substituição 
do Mobral pela Fundação Educar — ope- 
rada pelo então Ministro Marco Maciel à 
frente do MEC, no início do Governo da 
Nova República - foi uma medida for- 
mal, de fachada, que reproduziu a orien- 
tação dada às políticas sociais, em parti- 
cular a educação, no período de ditadura. 

É inadiável, portanto, resgatar a condi- 
ção de cidadania dos trabalhadores que 
jamais tiveram acesso à educação. Para 
tanto impulsionaremos um amplo Movi- 
mento Nacional de Alfabetização que de- 
verá ser seguido por programas de pós- 
alfabetização, a exemplo do que se pre- 
tende fazer através do projeto MOVA-SP. 

Nesse esforço pretendemos incorporar 
como parceiros da ação governamental, 
além dos poderes Executivos estaduais e 
municipais as forças organizadas da socie- 
dade civil comprometidas com a questão 
(Movimentos Populares, Igreja, Universi- 
dades, Partidos Políticos, Sindicatos). 
Existem hoje diversos grupos de alfabe- 
tização de adultos no país vinculados a 
organizações populares com importante 
experiência político-pedagógica. Esses 
grupos devem ser incorporados a este pro- 
jeto, respeitando-se sua autonomia polí- 
tica de forma a potencializar sua capaci- 
dade de se tornarem pólos dinamiza- 

10 — Andes Çindicato Nacional 

dores do trabalho em suas regiões. A 
idéia é realizar este movimento em duas 
etapas. Cada uma delas deverá atingir 
15.000.000 de pessoas e terá a duração 
de 2 anos; o primeiro ano destinado à 
alfabetização e o segundo à pós-alfabe- 
tização. 

Movimento Nacional de 
Alfabetização que incorpore, 

além do governo, "os esforços 
organizados da sociedade 

civil", mobilizando 
500.000 monitores. 

Necessitaremos de aproximadamente 
500.000 grupos de alfabetização. A mo- 
bilização de 500.000 pessoas, suficiente- 
mente qualificadas para o papel de mo- 
nitores, será sem dúvida, o maior desafio 
de um projeto dessa dimensão. 

Estimamos que o projeto teria um cus- 
to total da ordem de US$ 7,6 bilhões. 

Ê importante ainda ressaltar que este 
Movimento Nacional de Alfabetização 
deve integrar um projeto mais amplo, ar- 
ticulado entre União, Estados e Municí- 
pios, que assegure a escolarização funda- 
mental (19 grau) a jovens e adultos. Deve 
também estar articulado com uma políti- 
ca cultural que assegure e amplie o aces- 
so à produção cultural realizada no país, 
nos seus diversos níveis, à grande maioria 
dos trabalhadores, o que por sua vez com- 
põe e redimenciona o processo educativo. 

Qualificação, Valorização e 
Dignificação Profissional dos Docentes 

Em primeiro lugar é preciso remunera- 
ção digna sem o que, qualquer política de 
valorização é uma falácia. Isto significa 
o estabelecimento do piso nacional e do 
plano de carreira, aliado à discussão da 
jornada, pois é preciso assegurar ao pro- 
fessor tempo para elaboração do trabalho. 
Além disso é preciso assegurar o processo 
de formação, aperfeiçoamento e treina- 
mento a todos os docentes, através de 
convênios com universidades e outras ins- 
tituições ligadas ao ensino e pesquisa. Par- 
ticularmente no que se refere -a existên- 
cia de professores leigos, os 
números sa0 alarmantes. Preten- 
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demos assegurar formação e habilitação 
em serviço destes profissionais de forma 
a recuperar suas experiências e garantir- 
lhes formação teórica especifica. 

Estabelecimento de Piso Salarial e 
Plano de Carreira Nacional para 

o Magistério. 

Por fim é indispensável a participação 
dos educadores brasileiros no processo 
de discussão da reestruturação do ensino, 
comprometendo-os com a elaboração de 
uma nova política educacional para o 
pais. 

EMENDA CONSTITUCIONAL; 
VERBAS PÚBLICAS PARA A 
EDUCAÇÃO 

Francamente favorável. O governo da 
Frente Brasil Popular encaminhará para 
análise do Parlamento emenda consti- 
tucional que garanta destinação exclusiva 
de verbas públicas para a escola pública 
em todos os níveis, coerentemente com a 
luta encetada pelos Partidos que a com- 
põem, na Constituinte. Essa é uma manei- 
ra de se trabalhar no sentido de que a 
União e Estados supram a demanda neces- 
sária de vagas no ensino público universi- 
tário. As outras são: 

— Destinação de recursos superiores 
aos 18% da receita tributária, de modo a 
contemplar adequadamente as reais ne- 
cessidades orçamentárias em educação, 
sob responsabilidade da União. 

— Redefinição das prioridades de dis- 
tribuição de recursos para que as ativi- 
dades educacionais fins sejam privile- 
giadas e transparentemente atendidas. 

— Criação de cursos noturnos nos es- 
tabelecimentos de ensino superior público 
de modo a viabilizar o acesso dos traba- 
lhadores a essas instituições e reverter, 
nos primeiros anos do nosso governo, a 
porcentagem de matrículas nos estabele- 
cimentos privados. 

— controle rigoroso realizado pela co- 
munidade e pelos Conselhos de Desen- 
volvimento Educacional Estadual e Fe- 
deral sobre estes estabelecimentos, a par- 
tir da exigência de cumprimento do Pa- 
drão Nacional único de Qualidade de 
Ensino. 

Verbas públicas com destinação 
exclusiva para a escola pübHca. As 

"fábricas de diploma" não 
podem continuar existindo. 

A rede privada deverá cumprir os prin- 
cipais quesitos deste padrão: plano de car- 
reira e de salários, obrigatoriedade de ga- 
rantia da formação e aperfeiçoamento e 
reciclagem dos docentes, garantia de exis- 
tência de condições de trabalho mínimas; 
Instalações, material didático, número de 
alunos por sala, jornada de trabalho com- 
patível como trabalho pedagógico na es- 
cola, indissociabilidade entre ensino, pes- 
quisa e extensão. 

Os cursos que não se enquadrarem nes- 
te padrão serão fechados. Ás "fábricas de 
diploma" não podem continuar existin- 
do. 

ESCOLHA DE DIRIGENTES NAS 
IES PÚBLICAS 

A luta pela autonomia das Universi- 
dades, desenvolvida e conquistada nos ter- 
mos da Constituição Federal pelos movi- 
mentos organizados que representam a 
comunidade universitária, contou com 
especial atenção dos partidos da Frente 
Brasil Popular durante a Constituinte. 
Têm todos eles a firme convicção de que 
sem democracia, a real autonomia não se 
estabelece. 
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É inadmissível a intervenção 
do Estado na escolha dos dirigentes 

das IES públicas. 

A Frente Brasil Popular entende ser 
inadmissível a intervenção do Estado na 
escolha dos dirigentes das instituições 
superiores públicas e, em função disso, 
compromete-se a: 

a) desenvolver ações para que na LDB 
os princípios constitucionais de autono- 
mia universitária e gestão democrática 
sejam rigorosamente assegurados, garan- 
tindo-se que a eleição dos dirigentes uni- 
versitários se esgote no interior das ins- 
tituições; 

b) enquanto perdurar qualquer legis- 
lação restritiva prevendo elaboração de 
listas, nomear sempre. Reitor (ou Dire- 
tor) eleito democraticamente por sua 
comunidade universitária; 

c) assegurar junto às universidades a 
necessária priorização no campo da pes- 
quisa, ensino e extensão de projetos e cur- 
sos que respondam às prioridades de de- 
senvolvimento do país, a partir das neces- 
sidades da maioria da população trabalha- 
dora, norteados por um novo modelo 
econômico. Para tanto, a Frente Brasil 
Popular no governo discutirá abertamente 
com as universidades seus planos e metas 
de governo de forma a acolher suas con- 
tribuições. 

Democratização da gestão das 
escolas de 19 e 29 graus. 

— Somos absolutamente favoráveis à 
eleição de diretores de 19 e 29 Graus, a 
partir da discussão de programas e plata- 
formas de ação pelas respectivas comuni- 
dades. 

As eleições devem traduzir a vontade 
da comunidade em relação aos desígnios 
de cada escola. Ela permite, entre outros 
mercanismos de gestão que, através do 
vínculo entre representantes e represen- 
tados a comunidade recupere o poder de 
decisão sobre os rumos das escolas. 

É preciso assegurar o direito dos di- 
retores concursados. A eleição deverá 
ser feita portanto, progressivamente, à 
medida que se estabeleça a vacância do 
cargo. Deve-se considerar ainda que a 
eleição não pode nem deve criar na esco- 
la uma situação de duplo poder, onde 
concorram Diretor e Conselho de Escola. 
A gestão da escola é de responsabilidade 
do Conselho que deverá ser eleito demo- 
craticamente pela comunidade (profes- 
sores, alunos, funcionários e pais). O di- 
retor deverá ser, eleito ou concursado, 
executor da política educacional defi- 
nida neste organismo. 

ORÇAMENTOS DA IFES.OCC 

— Em primeiro lugar é preciso assi- 
nalar que o quadro exposto no texto da 
pergunta conta com total concordân- 
cia da Frente Brasil Popular, até por- 
que vários parlamentares que integram os 
partidos que foram a Frente — PT, PC do 
B e PSB — são testemunhas oculares dos 
acordos sobre verbas para as 1FES feitos 
como movimento docente, não cumpri- 
dos pelo governo Sarney. 

De outro lado, é fundamental assina- 
lar, que a Frente Brasil Popular, já no 
primeiro orçamento do seu governo, con- 
signará os recursos necessários para que o 
índice de 1973 seja retomado, de modo 
que as Instituições Federais de Ensino 
Superior tenham verbas necessárias para 
que, com qualidade e espírito crítico, e 
tendo em conta o princípio da indissocia- 
bilidade entre ensino, pesquisa e exten- 
são, desempenhem sua função social. 

SUPERAÇÃO DA DEPENDÊNCIA EM 
C&T 

Em primeiro lugar, cabe ao novo go- 
verno mudar a orientação da política 
científica — tecnológica. Não se trata 
mais de reproduzir o padrão de moderni- 
dade dos países desenvolvidos, mas de co- 
locar a Ciência e Tecnologia a serviço da 
superação das deficiências nutricionais, 
educacionais, de saúde e habitação da po- 
pulação brasileira. 

Através da definição clara desses obje- 
tivos, caberá ao Estado orientar os inves- 
timentos públicos para os setores que tra- 
gam reais benefícios ao país, assegurando 
às atividades de pesquisa o acesso ao que 
de mais sofisticado houver em termos de 
produção intelectual e de equipamentos. 
E importante reter as formas de trabalho 
mais valorizadas no país, como as envol- 
vidas em projetos de equipamentos e pro- 
dutos e a produção de bens de capital 
e de tecnologias de ponta seleciondas. É 
fundamental consolidar esse valorizado 
mercado de trabalho, inclusive porque is- 
so interfere diretamente na inserção do 
Brasil no mercado internacional. 

Cabe ao Estado estabelecer um conjun- 
to de metas para remover restrições de 
natureza científica e/ou tecnológica à 
consecução de seu plano de desenvolvi- 
mento sócio-econômico; selecionar as ins- 
tituições de pesquisa encarregadas de al- 
cançá-las; levantar e alocar recursos ne- 
cessários. A partir de resultados positi- 
vos, o modelo estatal poderá gerar mode- 
los para a iniciativa privada, visto que é 
na indústria nacional que se encontram as 
maiores possibilidades de desenvolvimen- 
to tecnológico independente do controle 
do setor multinacional. Os recursos pú- 
blicos deverão ser aplicados, portanto, 
nos Institutos de Pesquisa, Universidades, 
Centros de Pesquisas de Empresas Esta- 
tais, com um incentivo simultâneo ao 
setor privado na utilização dos frutos 
dessas pesquisas. 
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Os recursos públicos deverão ser 
aplicados nos Institutos de Pesquisa, 

Universidades, Centros de 
Pesquisa de Empresas Estatais, 
com incentivo simultâneo ao 

setor Privado. 

Quanto à cooperação de tecnologias de 
outros países, acreditamos que deverá 
existir, mas subordinada ao interesse mú- 
tuo dos países envolvidos. A tecnologia 
hoje se desenvolve e evolui tão 
rapidamente que não há sentido em dei- 
xar de considerar os avanços dos outros 
países mais desenvolvidos, independen- 
temente do regime sócio-econômico (ex- 
cluídos os casos em que tal cooperação 
represente o reconhecimento de gover- 
nos como o da África do Sul, por exem- 
plo). As condições para que o governo da 
Frente Brasil Popular vá buscar coope- 
ração tecnológica serão: 

— tecnologia que o Brasil não tem no 
momento e que sejam prioritárias para a 
sociedade, cuja necessidade seja de cur- 
to prazo e que os Institutos de Pesquisa 
brasileiros possam desenvolver a longo 
prazo. A meta, portanto, é a importa- 
ção de tecnologia. 

UNIVERSIDADE PÚBLICA E C & T 

Já ficou amplamente demonstrado que 
inúmeros grupos de pesquisa do país, 
mesmo não tendo condições adequa- 
das de trabalho, têm capacidade de pro- 
duzir conhecimento científico e tecno- 
lógico nas diferentes áreas do saber. 

A Universidade Pública desempenha, 
nesse contexto, um papel absolutamente 
central, respondendo por exemplo, como 
se sabe, por mais de 95% dos cursos de 
pós-graduação. O potencial de trabalho 
científico do pesquisador brasileiro é, 
portanto, muito promissor, embora o 
volume das pesquisas desenvolvidas no 
país esteja muito aquém das carreiras bra- 
sileiras se transformem em centros de 
produção e difusão do saber, levando em 
conta suas cactensticas regionais priori- 
zando as enormes necessidades que afli- 
gem a grande maioria da população bra- 
sileira. 

Dar condições para que toda as 
universidades públicas se transform 

em centros de produção e 
difusão do saber. 
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"Há uma tendência de 
transformação para um país 
de doutores e analfabetos" 

Ulysses: prioridade 

ao ensino básico 

O candidato Ulysses Guimarffes 
atirma que aplicará 2,5% do 
PIB nos campos da ciência e 
tecnologia, 7 bilhões de dó- 
lares na área da educação, 

destinados prioritariamente ao ensino bá- 
sico, aumentará a oferta em mais de 100 
mil salas de aula. Pensa que sem o setor 
privado no Brasil, a situação do ensino 
de terceiro grau "seria catastrófica". En- 
tende que para escolha de reitores a lista 
triplica "talvez seria a melhor solução". 
Questiona o alto consumo das Institui- 
ções Federais de Ensino Superior dos 
recursos totais do MEC. 

EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA NO PROJETO 

DE GOVERNO 

A política de desenvolvimento deve 
ter como eixo a rápida incorporação de 
progresso técnico. O que deve marcar, 
hoje, a política brasileira de desen- 
volvimento econômico é a busca de um 
dinamismo próprio no crescimento e na 
transformação dos diversos setores da 
economia, suscetíveis de serem orienta- 
dos por decisões internas e soberanas, o 
que pressupõe a capacitação do país nos 
campos da ciência e tecnologia. Nessa 
área, o meu programa de governo prevê 
aplicações em torno de 2,5% do PIB (ho- 
je são aplicados apenas 0,6%). Além dis- 
so, a política de ciência e tecnologia de- 
ve ter um ministério com efetivo poder 
político, sobretudo no que se refere ao 
financiamento, normatização, coordena- 
ção e planejamento. A diversificação e 
descentralização, a nível estadual, das ins- 
tituições de apoio à pesquisa e desenvo- 
vimento devem ser estimuladas. 

Ciência e tecnologia são fundamen- 
tais para o aumento persistente da produ- 
tividade, para a expansão do mercado in- 
terno, elevação dos salários e melhoria 
da distribuição de renda. 

ERRADICAÇÃO DO 
ANALFABETISMO 

Meu programa de governo prevê no- 
vos investimentos da ordem de 7 bilhões 
de dólares para a área da educação. Des- 
sa forma, a verba para o setor passaria dos 
atuais 4,2% para 6,7% do PIB. Esses re- 
cursos serão destinados, prioritariamente, 
para o ensino básico, aumentando a ofer- 
ta em mais 100.000 salas de aula. Além 
disso, é preciso investir na recuperação e 
manutenção da rede atual, na qual, pelo 
menos 30% do espaço escolar está com- 
prometido por problemas físico-estrutu- 
rais. As escolas primárias têm reduzida 
capacidade de manter as crianças no seu 
espaço e os níveis de repetência são muito 
elevados. Para manter a criança na escola 
é preciso aumentar o atendimento da me- 
renda escolar de 125 refeições aluno/ano 
para 180. 

Hoje, fala-se do analfabetismo como 
barreira para o país caminhar ao rumo da 
atual revolução científica e tecnológica. 
Para o PMDB, a elevação do padrão da es- 
colaridade é condição crucial e decisiva 
à consolidação da democracia e à susten- 
tação do desenvolvimento. 

QUALIFICAÇÃO, VALORIZAÇÃO 
E DIGNIFICAÇ ÂO PROFISSIONAL 

DOS DOCENTES 
A elevação do padrão de escolaridade 

exige substancial elevação do salário do 
professorado. Com os atuais níveis, a 
batalha está perdida. A reciclagem e ex- 
tinção do pessoal docente sem habilitação 
é uma segunda diretiva que somente se 
viabiliza com a digna remuneração do ma- 
gistério. Como elevar a carga horária e 
melhorar o ensino com um professorado 
na linha de pobreza? O PMDB pensa que 
é prioridade nacional fixar um piso para 
professores primários de 3 salários mí- 
nimos efetivamente em funções docentes 
e desenhar um sistema de transferências 
federais que viabilize este piso. É desta 
forma que pretendo valorizar e dignificar 
os docentes brasileiros. * 

EMENDA CONSTITUCIONAL: 
VERBAS PÚBLICAS PARA A 

EDUCAÇÃO 

Como é possível falar em algum plano 
de privatização do ensino de terceiro grau 
em nosso país, se, com os recursos do 
MEC destinados ao terceiro grau, ao setor 
universitário, apenas 30% do alunato fre- 
qüentam escolas públicas desse nível. E, 
apesar de apenas 30% freqüentarem uni- 
versidades públicas, o ensino superior 
absorve muito mais de 70% dos recursos 
do MEC. Se não houvesse um setor pri- 
vado no terceiro grau, a situação seria ca- 
tastrófica. O que é importante, no Brasil, 
é nós lutarmos pela educação, educação 
sem adjetivação. Não lançar, por exem- 
plo, programa "SOS Universidade", é pre- 
ciso lançar um programa "SOS Educa- 
ção" Até porque, os que trabalham nas 
universidades têm um extraordinário po- 
der vocal, enquanto as crianças, que fi- 
cam fora da escola ou não terminam o 
19 grau, num total de 88% não terminam 
o 19 grau, são portanto funcionalmente 
anlfabetos, têm um débil poder local, 
não têm capacidade de promover comí- 
cios, passeatas. Então, não há portanto 
nenhum esquema, nenhum projeto de pri- 
vatização na área do terceiro grau. A 
Constituinte tentou, mas não conseguiu, 
aprovar um artigo tirado do projeto Afon- 
so Armos, artigo extremamente razoável, 
que estabelecia o seguinte; As universi- 
dades públicas serão obrigadas a destinar 
um terço, 33% das suas vagas, a estudan- 
tes carentes devidamente habilitados. Ora, 
nada mais justo, nada mais democrático, 
nada mais razoável. Pois houve uma coli- 
gação para torpedear esse artigo de ins- 
piração tão feliz do projeto Afonso Ari- 
nos. E o que acontece, então, por culpa 
dessas distorções? A universidade pública 
do Brasil é elitista. Ela acolhe, na sua es- 
magadora maioria, filhos de ricos, super- 
ricos e da classe média alta. Elas quase 
não tinha cursos noturnos. Só agora, elas 
serão obrigadas a ter por imperativo da no- 
va Constituição. 

Vamos admitir a hipótese de ocorrer 
o colapso do setor privado do ensino de 
terceiro grau. Todo dinheiro do MEC 
somado não daria para abrigar metade 
do alunato interessado em cursar as uni- 
versidades públicas, que seriam as únicas 
existentes. O que a constituinte aprovou 
em sua soberania, democraticamente, foi 
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que continuasse a ser dada uma ajuda, 
que é absolutamente insignificante, a uni- 
versidades confessionais, filantrópicas, 
sem finalidade lucrativa. Essa decisão da 
constituinte foi uma decisão sábia. Se não 
fosse adotada iria criar um problema de 
extrema delicadeza, porque as Pbntifí- 
das universidades católicas, que têm ex 
celente nível, enfrentariam problemas fi- 
nanceiros de extrema gravidade. 

ESCOLHA DE DIRIGENTES 
NAS IES PÚBLICAS 

O corporativismo que está se expan- 
dindo, se fortalecendo cada vez mais no 
universo da educação brasileira, vai pro- 
vocar males irreparáveis. O problema das 
universidades existe no mundo capitalista 
e no mundo socialista. Nos Estados Uni- 
dos, como nós sabemos, a universidade, 
em sua esmagadora maioria, está no se- 
tor privado. E as universidades públicas 
são pagas, embora o estudante residente 
no mesmo estado se sirva da universida- 
de pagando mensalidade menor. E os pro- 
blemas nos Estados .Unidos são graves. 
Foi necessário fazer uma ampla e profun- 
da avaliação da educação americana, e o 
resultado foi tão estarrecedor que o tí- 
tulo da claquete que resume as conclu- 
sões é esse; "Uma nação em perigo". A 
nação que está em perigo, em conseqüên- 
cia das graves falhas da estrutura de edu- 
cação, chama-se Estados Unidos da Amé- 
rica, um país poderoso. E na União So- 
viética, agora na fase da Glasnot, na fase 
da Perestroika, Gorbachev, autor do livro 
que é um best-seller também no Brasil, 
afirma que na União Soviética hoje, estão 
sendo fechadas, sumariamente, fábricas e 
universidades reconhecidamente ineficien- 
tes. Aqui, no Brasil, nós temos de ter uma 
universidade com ampla independência e 
autonomia no campo da ciência, da pes- 
quisa científico-tecnológica, mas o que 
não pode ocorrer é a auto-gestão admi- 
nistrativa, a ausência de fiscalização por 
parte da própria comunidade e de órgãos 
governamentais também. A própria uni- 
versidade não pode querer esse isolacio- 
nismo, que pode ser perigoso, porque a 
distância da sociedade a quem ela deve 
servir. Ora, nós temos um Tribunal de 
Contas. Se uma entidade de ensino recebe 
dinheiro do povo, arrecadado através da 
cobrança de impostos, ela precisa pres- 
tar contas, ela não pode ter autonomia 
total, até porque ninguém pode ser total- 
mente independente. Nós, seres humanos, 
temos a nossa independência limitada 
porque, para sobrevivermos, nós preci- 
samos do oxigênio. 

Uma outra questão é a da lista séxtu- 
pla, criada pelo regime militar para au- 
mentar a possibilidade de ter, entre os es- 
colhidos pela comunidade universitária, 
uma ou mais pessoas de sua "confiança". 
Talvez a melhor solução fosse a redução 

para lista tríplice, com a qual a universi- 
dade teria ampliado o seu espaço, seria 
melhor atendida em sua latitude. 

A DEMOCRATIZAÇÃO DA 
GESTÃO DAS ESCOLAS DE 

19 e 29> RAUS 

Em vários países democráticos, exis- 
tem os conselhos municipais de educa- 
ção eleitos pela comunidade no mesmo 
dia da eleição do prefeito, de vice-pre- 
feito, do delegado de polida e do juiz 
de paz. Por que só aqui no Brasil se quer 
entregar o controle, a fiscalização, aos 
próprios protagonistas dessa área: profes- 
sores, servidores e mesmo estudantes? Ê 
necessário um controle da sociedade, atra- 
vés desses conselheiros de educação. No 
entanto, na Constituinte, não foi pssí- 
vel aprovar um artigo criando esses con- 
selhos municipais de educação, porque o 
que a universidade exige é a total, ampla 
e irrestrita autonomia. Mas ela não pensa, 
obviamente, que o dinheiro não é gerado 
pela própria universidade, é gerado atra- 
vés de impostos, e quem paga imposto 
tem o direito de saber como está sendo 
utilizado o seu dinheiro. 

A universidade não pode se eximir tan- 
to da prestação de serviço,da fiscalização, 
quanto da legitimidade do poder demo- 
craticamente exercido. Um dirigente, que 
escolhe um reitor ou um diretor de escol- 
la, ele tem um mandato concedido pela 
sociedade, democraticamente. Quanto às 
praticas clientelísticas/eleitoreiras. 

ORÇAMENTO DAS IFES;OCC 

Veja aí o que é a preocupação egoísta 
em relação a entidade de ensino superior. 
Nunca há a visão global, o interesse glo- 
bal, pela educação desde a pré-escola, 
ou desde o jardim de infância, até a uni- 
versidade. Isso que eu desejo se reflete 
num diagnóstico da ünesco, segundo o 
qual o superdimensionamento do ensino 
superior é um fenômeno característico 
dos países subdesenvolvidos. E nesses 
países em desenvolvimento, há uma ten- 
dência de transformação de um país de 
doutores e analfabetos. Uma minoria 
insignificante altamente educada e a 
maioria esmagadora ou analfabeta, ou 
funcionalmente analfabeta, não sabe ler, 
escrever ou contar, ou que não tenha pelo 
menos oito anos de escolaridade. Nós es- 
tamos dando preferência ao terceiro 
andar do edifício em detrimento do ali- 
cerce da educação que é o jardim de in- 
fância, que é também o ensino de pri- 
meiro grau. Até porque a força de pres- 
sãoé incomparavelmente maior na área 
das universidades. 

SUPERAÇÃO DA DEPENDÊNCIA 
MC&T 

Desejo afirmar que mais importante do 
que utilizar mecanismos de proteção, é 
criar as condições prévias para a capaci- 
tação tecnológica nacional nas áreas emer- 
gentes para que o país alcance patama- 
res tecnológicos de fronteira, em igual- 
dade de condições com os parceiros inter- 
nacionais. 

A garantia de que a ciência e tecnolo- 
gia nacional obtenha e capture uma par- 
cela do mercado é exigindo, requerendo, 
que a empresa nacional realize dispéndios 
efetivos em pesquisa e desenvolvimento. 

UNIVERSIDADE PÚBLICA E C & T 

Tecnologia se desenvolve principal- 
mente nas empresas, institutos de pesqui- 
sas aplicadas e, fundamentalmente, na 
universidade. É a interação de todas as 
partes do sistema que permitirá um pro- 
cesso de criação dinâmica de tecnologia. 
Portanto, é preciso investir em todas as 
dimensões. 
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